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Apresentação 
 

O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e 
Ações Coletivas é o responsável pela divulgação 
das informações a respeito dos precedentes 
formados pelos Tribunais Superiores e pelo 
próprio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro.   O presente boletim foi elaborado para 
apresentação dos dados correspondentes às 
alterações e inovações ocorridas no período de 
01/08/2025 A 30/09/2025. 
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Supremo Tribunal Federal  

BOLET IM Nº  20  |  P ER Í ODO –  01/03/2024 A  30/04/2024  

Teses Firmadas com Trânsito Julgado 
 

TEMA 616 | RE 639856 |Rel. Min. Gilmar Mendes– Trânsito em julgado: 19/09/2025 

Incidência do fator previdenciário (Lei 9.876/99) ou das regras de transição trazidas pela EC 
20/98 nos benefícios previdenciários concedidos a segurados filiados ao Regime Geral até 
16/12/1998. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 9º 
da EC 20/98, a possibilidade, ou não, de incidência do fator previdenciário (Lei 9.876/99) ou 
das regras de transição trazidas pela citada emenda nos benefícios previdenciários concedidos 
a segurados filiados ao Regime Geral até 16/12/1998. 

Tese firmada: "É constitucional a aplicação do fator previdenciário, instituído pela Lei 
9.876/1999, aos benefícios concedidos a segurados filiados ao Regime Geral de Previdência 
Social antes de 16.12.1998, abrangidos pela regra de transição do art. 9º da EC 20/98." 

 

TEMA 816 | RE 882461 |Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 30/08/2025 

"a) Incidência do ISSQN em operação de industrialização por encomenda, realizada em 
materiais fornecidos pelo contratante, quando referida operação configura etapa 
intermediária do ciclo produtivo de mercadoria. b) Limites para a fixação da multa fiscal 
moratória, tendo em vista a vedação constitucional ao efeito confiscatório." 
Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
93, IX, 150, IV, 153, § 3º, II, 155, § 2º, e 156, III, da Constituição Federal, a possibilidade de 
incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN em operação de 
industrialização por encomenda, realizada em materiais fornecidos pelo contratante, quando 
referida operação configura etapa intermediária do ciclo produtivo de mercadoria. Debatem-
se, ainda, as balizas para a aferição da existência de efeito confiscatório na aplicação de multas 
fiscais moratórias. 

Tese firmada: “1. É inconstitucional a incidência do ISS a que se refere o subitem 14.05 da Lista 
anexa à LC nº 116/03 se o objeto é destinado à industrialização ou à comercialização; 2. As 
multas moratórias instituídas pela União, Estados, Distrito Federal e municípios devem 
observar o teto de 20% do débito tributário.” 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4067925&numeroProcesso=639856&classeProcesso=RE&numeroTema=616
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
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TEMA 968 | RE 1007271 |Rel. Min. Edson Fachin – Trânsito em julgado: 07/08/2025 

Competência legislativa da União para dispor sobre normas gerais em matéria previdenciária 
no que diz respeito ao descumprimento da Lei 9.717/1998 e do Decreto 3.788/2001 pelos 
demais entes federados. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º 
e 24, inc. XII e § 1º, da Constituição da República, a constitucionalidade dos arts. 7º e 9º da Lei 
9.717/1998 e do Decreto 3.788/2001, no aspecto em que estabelecem medidas sancionatórias 
ao ente federado que não cumpra as regras gerais para a organização e o funcionamento dos 
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos. 

Tese firmada: “1. É constitucional a previsão, em lei federal, de medidas sancionatórias ao ente 
federativo que descumprir os critérios e exigências aplicáveis aos regimes próprios de 
previdência social. 2. Admite-se o controle judicial das exigências feitas pela União no exercício 
da fiscalização desses regimes. Nesse caso, o ente fiscalizado deverá demonstrar, de forma 
técnica: (i) a inexistência do déficit atuarial apontado; ou, (ii) caso reconheça o desequilíbrio, a 
impertinência das medidas impostas pela União e a existência de plano alternativo capaz de 
assegurar, de maneira equivalente, a sustentabilidade do regime.” 

 

TEMA 985 | RE 1072485 |Rel. Min. André Mendonça – Trânsito em julgado: 24/09/2025 

Natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de 
incidência da contribuição previdenciária patronal. 
Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
97, 103-A, 150, § 6º, 194, 195, inc. I, al. a e 201, caput e § 11, da Constituição da República, a 
natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de 
incidência da contribuição previdenciária patronal. 

Tese firmada: “É legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de 
terço constitucional de férias.” 

 

TEMA 995 | RE 1075412 |Rel. Min. Marco Aurélio – Trânsito em julgado: 06/08/2025 

Controvérsia relativa à liberdade de expressão e ao direito à indenização por danos morais, 
devidos em razão da publicação de matéria jornalística na qual terceiro entrevistado imputa 
a prática de ato ilícito a determinada pessoa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, inc. IX, e 220 da Constituição da República a possibilidade de condenar ao pagamento de 
indenização por danos morais, veículo da imprensa que publica matéria jornalística em que se 
imputa a prática de ato ilícito a determinada pessoa. 

Tese firmada: “1. Na hipótese de publicação de entrevista, por quaisquer meios, em que o 
entrevistado imputa falsamente prática de crime a terceiro, a empresa jornalística somente 
poderá ser responsabilizada civilmente se comprovada sua má-fé caracterizada: (i) pelo dolo 
demonstrado em razão do conhecimento prévio da falsidade da declaração, ou (ii) culpa grave 
decorrente da evidente negligência na apuração da veracidade do fato e na sua divulgação ao 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5082568&numeroProcesso=1007271&classeProcesso=RE&numeroTema=968
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5255826&numeroProcesso=1072485&classeProcesso=RE&numeroTema=985
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995
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público sem resposta do terceiro ofendido ou, ao menos, de busca do contraditório pelo 
veículo; 2. Na hipótese de entrevistas realizadas e transmitidas ao vivo, fica excluída a 
responsabilidade do veículo por ato exclusivamente de terceiro quando este falsamente 
imputa a outrem a prática de um crime, devendo ser assegurado pelo veículo o exercício do 
direito de resposta em iguais condições, espaço e destaque, sob pena de responsabilidade nos 
termos dos incisos V e X do artigo 5º da Constituição Federal; 3. Constatada a falsidade referida 
nos itens acima, deve haver remoção, de ofício ou por notificação da vítima, quando a 
imputação permanecer disponível em plataformas digitais, sob pena de responsabilidade.” 

Observação NUGEP: Tese alterada no julgamento dos Embargos de Declaração em 
20/03/2025. 

 

TEMA 998 | ARE 959620 |Rel. Min. Edson Fachin – Trânsito em julgado: 14/08/2025 

Controvérsia relativa à ilicitude da prova obtida a partir de revista íntima de visitante em 
estabelecimento prisional, por ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana e à 
proteção ao direito à intimidade, à honra e à imagem. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, inc. X, 6º, caput, e 144, caput, da Constituição da República, a legitimidade de decisão que 
sobrepõe a observância aos princípios da proteção à intimidade e da dignidade da pessoa 
humana aos princípios da segurança e da ordem públicas. 

Tese firmada: “1. Em visitas sociais nos presídios ou estabelecimentos de segregação é 
inadmissível a revista íntima vexatória com o desnudamento de visitantes ou exames invasivos 
com finalidade de causar humilhação. A prova obtida por esse tipo de revista é ilícita, salvo 
decisões judiciais em cada caso concreto. A presente decisão tem efeitos prospectivos a partir 
da publicação da ata do julgamento. 2. A autoridade administrativa, de forma fundamentada 
e por escrito, tem o poder de não permitir a visita diante da presença de indício robusto de ser 
a pessoa visitante portadora de qualquer item corporal oculto ou sonegado, especialmente de 
material proibido, como produtos ilegais, drogas ou objetos perigosos. São considerados 
robustos indícios embasados em elementos tangíveis e verificáveis, como informações prévias 
de inteligência, denúncias, e comportamentos suspeitos. 3. Confere-se o prazo de 24 meses, a 
contar da data deste julgamento, para aquisição e instalação de equipamentos como scanners 
corporais, esteiras de raio X e portais detectores de metais em todos os estabelecimentos 
penais. 4. Fica determinado ao Ministério da Justiça e da Segurança Pública e aos Estados que, 
por meio dos recursos do Fundo Penitenciário Nacional e do Fundo Nacional de Segurança 
Pública, promovam a aquisição ou locação, e distribuição de scanners corporais para as 
unidades prisionais, em conformidade com sua atribuição de coordenação nacional da política 
penitenciária, assegurando a proteção dos servidores, a integridade dos detentos e a dignidade 
dos visitantes, prevenindo práticas abusivas e ilícitas, sem interferir na autonomia dos entes 
federativos, e garantindo a aplicação uniforme das diretrizes de segurança penitenciária no 
país. 5. Devem os entes federados, no âmbito de suas atribuições, garantir que a aquisição ou 
locação de scanners corporais para as unidades prisionais esteja contemplada no respectivo 
planejamento administrativo e orçamento, com total prioridade na aplicação dos recursos. 6. 
Excepcionalmente, na impossibilidade ou inefetividade de utilização do scanner corporal, 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4956054&numeroProcesso=959620&classeProcesso=ARE&numeroTema=998
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esteira de raio-x, portais detectores de metais, a revista íntima para ingresso em 
estabelecimentos prisionais, diante de indícios robustos de suspeitas, tangíveis e verificáveis, 
deverá ser motivada para cada caso específico e dependerá da plena concordância do visitante, 
vedada, em qualquer circunstância, a execução da revista como forma de humilhação e de 
exposição vexatória; deve ser realizada em local adequado, exclusivo para tal verificação, e 
apenas em pessoas maiores e que possam emitir consentimento válido por si ou por meio de 
seu representante legal, de acordo com protocolos gerais e nacionais preestabelecidos e por 
pessoas do mesmo gênero do visitante, preferencialmente por profissionais de saúde, nas 
hipóteses de desnudamento e exames invasivos. (i) O excesso ou o abuso da realização da 
revista íntima acarretarão responsabilidade do agente público ou do profissional de saúde 
habilitado e ilicitude de eventual prova obtida. (ii) Caso não haja concordância do visitante, a 
autoridade administrativa poderá, de forma fundamentada e por escrito, impedir a realização 
da visita. (iii) O procedimento de revista em criança, adolescente ou pessoa com deficiência 
intelectual que não possa emitir consentimento válido será substituído pela revista invertida, 
direcionada à pessoa a ser visitada.”  

 

TEMA 1068 | RE 1235340 |Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 
26/09/2025 

Constitucionalidade da execução imediata de pena aplicada pelo Tribunal do Júri. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, 
inciso XXXVIII, alínea c, da Constitucional Federal, se a soberania dos vereditos do Tribunal do 
Júri autoriza a imediata execução de pena imposta pelo Conselho de Sentença. 

Tese firmada: “A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de 
condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena aplicada.” 

Observação NUGEP: Embargos de declaração não conhecidos em 25/08/2025. 

 

TEMA 1069 | RE 1212272 |Rel. Min. Gilmar Mendes – Trânsito em julgado: 20/09/2025 

Direito de autodeterminação dos testemunhas de Jeová de submeterem-se a tratamento 
médico realizado sem transfusão de sangue, em razão da sua consciência religiosa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, inciso III; 5º, caput e incisos II, VI e VIII; e 196 da Constituição Federal, o direito de 
autodeterminação dos testemunhas de Jeová de submeterem-se a tratamento médico 
realizado sem transfusão de sangue, em razão da sua consciência religiosa. 

Tese firmada: “1. É permitido ao paciente, no gozo pleno de sua capacidade civil, recusar-se a 
se submeter a tratamento de saúde, por motivos religiosos. A recusa a tratamento de saúde, 
por razões religiosas, é condicionada à decisão inequívoca, livre, informada e esclarecida do 
paciente, inclusive, quando veiculada por meio de diretivas antecipadas de vontade. 2. É 
possível a realização de procedimento médico, disponibilizado a todos pelo sistema público de 
saúde, com a interdição da realização de transfusão sanguínea ou outra medida excepcional, 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5776893&numeroProcesso=1235340&classeProcesso=RE&numeroTema=1068
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5703626&numeroProcesso=1212272&classeProcesso=RE&numeroTema=1069
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caso haja viabilidade técnico-científica de sucesso, anuência da equipe médica com a sua 
realização e decisão inequívoca, livre, informada e esclarecida do paciente.” 

 

TEMA 1186 | RE 1341464 |Rel. Min. André Mendonça – Trânsito em julgado: 09/08/2025 

Exclusão dos valores relativos ao PIS e à COFINS da base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, 
I, "b" e §12, da Constituição Federal a possibilidade de dedução dos valores referentes à 
contribuição ao PIS e à COFINS da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta (CPRB), instituída pela Lei 12.546/2011. 

Tese firmada: “É constitucional a inclusão da contribuição ao Programa de Integração Social 
(PIS) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) na base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB).”  

 

TEMA 1220 | RE 1326559 |Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 19/08/2025 

Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 14 do artigo 85 do 
CPC/2015 para se afastar a possibilidade de ser atribuída preferência de pagamento a 
honorários advocatícios em relação ao crédito tributário. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
146, III, “b”, da Constituição Federal, o afastamento da preferência de pagamento aos 
honorários advocatícios em relação ao crédito tributário, tendo-se presente a declaração de 
inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 85, § 14, do CPC/2015 proferida 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em sede de incidente de arguição de 
inconstitucionalidade, por afronta ao artigo 146, inciso III, b, da CF/1988, combinado com o 
artigo 186 do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar 118/2005. 

Tese firmada: “É formalmente constitucional o § 14 do art. 85 do Código de Processo Civil no 
que diz respeito à preferência dos honorários advocatícios, inclusive contratuais, em relação 
ao crédito tributário, considerando-se o teor do art. 186 do CTN.” 

 

TEMA 1279 | RE 1452421 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 
22/08/2025 

Correta interpretação da modulação de efeitos definida por esta Suprema Corte ao 
julgamento dos Embargos de Declaração no RE 574.706/PR, Tema 69 da repercussão geral. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
195, I, b, da Constituição Federal, se a atribuição de efeitos prospectivos à decisão de 
inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS 
alcança qualquer recolhimento efetuado após 15.3.2017, marco temporal da modulação 
proclamada ao exame do RE 574.706-ED/PR, ou apenas aqueles cuja inclusão do ICMS decorra 
de fato gerador ocorrido até aquele limite temporal. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6238563&numeroProcesso=1341464&classeProcesso=RE&numeroTema=1186
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174725&numeroProcesso=1326559&classeProcesso=RE&numeroTema=1220
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6715995&numeroProcesso=1452421&classeProcesso=RE&numeroTema=1279
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Tese firmada: “Em vista da modulação de efeitos no RE 574.706/PR, não se viabiliza o pedido 
de repetição do indébito ou de compensação do tributo declarado inconstitucional, se o fato 
gerador do tributo ocorreu antes do marco temporal fixado pelo Supremo Tribunal Federal, 
ressalvadas as ações judiciais e os procedimentos administrativos protocolados até 15.3.2017.” 

 

TEMA 1282 | RE 1417155 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 03/09/2025 

Constitucionalidade das taxas de prevenção e combate a incêndios, busca, salvamento e 
resgate instituídas por estados-membros. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
144, V, e 145, II, da Constituição Federal, a constitucionalidade dos itens 1, 2 e 6 do Anexo Único 
da Lei Complementar nº 247/2002 do Estado do Rio Grande do Norte, alterada pela Lei 
Complementar nº 612/2017, que estabeleceu o Fundo Especial de Reaparelhamento do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Norte (FUNREBOM) com a instituição da taxa 
de prevenção e combate a incêndios, busca e salvamento (resgate de pessoas não envolvidas 
em acidentes automobilísticos) em imóveis localizados no Estado do Rio Grande do Norte e da 
taxa de proteção contra incêndio, salvamento e resgate em via pública, relativamente a veículos 
automotores licenciados na mesma unidade federada. 

Tese firmada: “São constitucionais as taxas estaduais pela utilização, efetiva ou potencial, dos 
serviços públicos de prevenção e combate a incêndios, busca, salvamento ou resgate prestados 
ao contribuinte ou postos a sua disposição pelos corpos de bombeiros militares.” 

 

TEMA 1286 | RE 1198269 |Rel. Min. Gilmar Mendes – Trânsito em julgado: 10/09/2025 

Constitucionalidade de lei estadual que impõe a obrigatoriedade de adaptação de carrinhos 
de compras para transporte de crianças com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, a luz da 
Constituição Federal, a constitucionalidade da Lei Estadual nº 16.674/2018 que tornou 
obrigatório, em todos os supermercados e congêneres do Estado de São Paulo, a adaptação de 
5% (cinco por cento) dos carrinhos de compras para atender crianças com deficiência ou 
mobilidade reduzida. 

Tese firmada: “É constitucional lei estadual que impõe a obrigatoriedade de adaptação de 
percentual de carrinhos de compras para transporte de crianças com deficiência ou mobilidade 
reduzida.” 

 

TEMA 1303 | RE 1448742 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 
25/09/2025 

Suspensão da prescrição criminal pelo sobrestamento de recursos extraordinários que 
aguardam o julgamento de tema de repercussão geral. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, II, XXXV, LIV, LV e 129, I da Constituição Federal a possibilidade de suspensão automática 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6543739&numeroProcesso=1417155&classeProcesso=RE&numeroTema=1282
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5660013&numeroProcesso=1198269&classeProcesso=RE&numeroTema=1286
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6693135&numeroProcesso=1448742&classeProcesso=RE&numeroTema=1303
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do prazo prescricional da pretensão punitiva penal durante o período de sobrestamento de 
recurso extraordinário nos tribunais de origem (art. 1.030, III, do CPC) para aguardar o 
julgamento de tema de repercussão geral, independente de decisão específica do ministro 
relator do processo selecionado como paradigma no Supremo Tribunal Federal (art. 1.035, § 
5º, do CPC) determinando a suspensão de ações penais em curso que tratem da mesma 
controvérsia, assim como do prazo prescricional da pretensão punitiva penal, caso entenda 
necessário e adequado. 

Tese firmada: “1. O sobrestamento de recurso extraordinário nos tribunais de origem para 
aguardar o julgamento de tema de repercussão geral não suspende automaticamente o prazo 
prescricional de pretensão punitiva penal; 2. O ministro relator do processo selecionado como 
paradigma no Supremo Tribunal Federal, caso entenda necessário e adequado, poderá 
determinar a suspensão de ações penais em curso que tratem de mesma controvérsia, assim 
como do prazo prescricional de pretensão punitiva penal.” 

 

TEMA 1386 | RE 1506320 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 
10/09/2025 

Critérios para exigência de depósito de percentual de incentivos fiscais do ICMS para o Fundo 
Orçamentário Temporário (FOT), instituído pela Lei Estadual nº 8.645/2019. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXXVI; 155, §2º, I; e 167, IV, da Constituição Federal, (i) se a destinação dos depósitos ao 
Fundo Orçamentário Temporário (FOT) afronta a vedação constitucional de vinculação de 
receita de impostos a fundos; (ii) se o regime instituído pela Lei nº 8.645/2019 viola o princípio 
da não cumulatividade do ICMS; e (iii) se a exigência de depósito de parcela de benefícios fiscais 
concedidos por prazo certo e sob condição contraria a garantia de direito adquirido. 

Tese firmada: “(i) É constitucional a exigência de depósito de percentual de benefícios fiscais 
de ICMS para o Fundo Orçamentário Temporário (FOT), nos termos da ADI 5.635; e (ii) é 
infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a possibilidade de exigir o depósito ao FOT em 
benefícios fiscais de ICMS concedidos por prazo certo e sob condição.” 

 

TEMA 1414 | ARE 1531515 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 
29/08/2025 

Contagem de tempo de atividade rural exercido por pessoa com menos de 12 anos à época do 
serviço para fins de concessão de benefício previdenciário. 
Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
7º; XXXIII; e 227; § 3º; I; II, da Constituição Federal, se o tempo de atividade rural exercido por 
pessoa com menos de 12 anos à época do serviço pode ser contabilizado para a concessão de 
benefício previdenciário. 

Tese firmada: “É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre o preenchimento de requisitos 
para o cômputo de tempo de serviço para fins de concessão de benefício previdenciário.” 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6992177&numeroProcesso=1506320&classeProcesso=RE&numeroTema=1386
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6992177&numeroProcesso=1506320&classeProcesso=RE&numeroTema=1386
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7129566&numeroProcesso=1531515&classeProcesso=ARE&numeroTema=1414
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TEMA 1418 | RE 1529933 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 
11/09/2025 

Possibilidade de avanço escolar e conclusão de ensino médio para fins de matrícula em curso 
de nível superior de estudantes do sistema regular que utilizam o sistema de Educação para 
Jovens e Adultos (EJA). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º; II; 97; 205; 206; II; e 208; V, da Constituição Federal, se estudantes do sistema regular de 
ensino podem utilizar o ensino para jovens e adultos (EJA) para avanço escolar e conclusão de 
ensino médio, para fins de matrícula em curso de nível superior. 

Tese firmada: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a utilização do sistema de Educação 
para Jovens e Adultos (EJA) para progressão escolar e obtenção de certificado de conclusão do 
ensino médio para ingresso em curso de nível superior.” 
 

ADI 5635| Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 27/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: “(...) Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com 
pedido de liminar, movida pela Confederação Nacional da Indústria, contra dispositivos da Lei 
do Estado do Rio de Janeiro nº 7.428/2016 que estabeleceram depósito como condição à fruição 
de benefícios e incentivos fiscais de ICMS, afetando os valores depositados a um Fundo Estadual 
de Equilíbrio Fiscal (FEEF). Insurge-se, ainda, contra o Decreto nº 45.810/2016, que 
regulamentou a respectiva lei, e contra o Convênio ICMS 42, de 3 de maio de 2016, que 
autorizou as medidas adotadas pela legislação estadual (...).” 

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente o pedido formulado na 
presente ação direta de inconstitucionalidade, para conferir interpretação conforme a 
Constituição ao art. 2º da Lei nº 7.428/2016 e ao art. 2º da Lei nº 8.645/2019, ambas do Estado 
do Rio de Janeiro, de modo a (i) afastar qualquer exegese que vincule as receitas vertidas ao 
FEEF/FOT a um programa governamental específico; e (ii) garantir a não cumulatividade do 
ICMS relativo ao depósito instituído, sem prejuízo da vedação ao aproveitamento indevido dos 
créditos; salientou que se aplicam aos depósitos em questão as regras próprias do ICMS; e, ao 
final, fixou a seguinte tese de julgamento: "São constitucionais as Leis nºs 7.428/2016 e 
8.645/2019, ambas do Estado do Rio de Janeiro, que instituíram o Fundo Estadual de Equilíbrio 
Fiscal - FEEF e, posteriormente, o Fundo Orçamentário Temporário - FOT, fundos atípicos cujas 
receitas não estão vinculadas a um programa governamental específico e detalhado". 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206424&numeroProcesso=1543686&classeProcesso=RE&numeroTema=1409
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7119122&numeroProcesso=1529933&classeProcesso=RE&numeroTema=1418
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5114305
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Teses com acórdão publicado 

 

TEMA 6 | RE 566471 |Rel. Min. Marco Aurélio – ED. Pub.: 09/09/2025 

Dever do Estado de fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 
possui condições financeiras para comprá-lo. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º; 5º; 6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, a obrigatoriedade, ou não, de o 
Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não possui 
condições financeiras para comprá-lo. 

Tese firmada: “1. A ausência de inclusão de medicamento nas listas de dispensação do Sistema 
Único de Saúde - SUS (RENAME, RESME, REMUME, entre outras) impede, como regra geral, o 
fornecimento do fármaco por decisão judicial, independentemente do custo. 2. É possível, 
excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento registrado na ANVISA, mas não 
incorporado às listas de dispensação do Sistema Único de Saúde, desde que preenchidos, 
cumulativamente, os seguintes requisitos, cujo ônus probatório incumbe ao autor da ação: (a) 
negativa de fornecimento do medicamento na via administrativa, nos termos do item '4' do 
Tema 1234 da repercussão geral; (b) ilegalidade do ato de não incorporação do medicamento 
pela Conitec, ausência de pedido de incorporação ou da mora na sua apreciação, tendo em 
vista os prazos e critérios previstos nos artigos 19-Q e 19-R da Lei nº 8.080/1990 e no Decreto 
nº 7.646/2011; c) impossibilidade de substituição por outro medicamento constante das listas 
do SUS e dos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas; (d) comprovação, à luz da medicina 
baseada em evidências, da eficácia, acurácia, efetividade e segurança do fármaco, 
necessariamente respaldadas por evidências científicas de alto nível, ou seja, unicamente 
ensaios clínicos randomizados e revisão sistemática ou meta-análise; (e) imprescindibilidade 
clínica do tratamento, comprovada mediante laudo médico fundamentado, descrevendo 
inclusive qual o tratamento já realizado; e (f) incapacidade financeira de arcar com o custeio 
do medicamento. 3. Sob pena de nulidade da decisão judicial, nos termos do artigo 489, § 1º, 
incisos V e VI, e artigo 927, inciso III, § 1º, ambos do Código de Processo Civil, o Poder Judiciário, 
ao apreciar pedido de concessão de medicamentos não incorporados, deverá 
obrigatoriamente: (a) analisar o ato administrativo comissivo ou omissivo de não incorporação 
pela Conitec ou da negativa de fornecimento da via administrativa, à luz das circunstâncias do 
caso concreto e da legislação de regência, especialmente a política pública do SUS, não sendo 
possível a incursão no mérito do ato administrativo; (b) aferir a presença dos requisitos de 
dispensação do medicamento, previstos no item 2, a partir da prévia consulta ao Núcleo de 
Apoio Técnico do Poder Judiciário (NATJUS), sempre que disponível na respectiva jurisdição, 
ou a entes ou pessoas com expertise técnica na área, não podendo fundamentar a sua decisão 
unicamente em prescrição, relatório ou laudo médico juntado aos autos pelo autor da ação; e 
(c) no caso de deferimento judicial do fármaco, oficiar aos órgãos competentes para avaliarem 
a possibilidade de sua incorporação no âmbito do SUS.” 

Observação NUGEP: Embargos de declaração não conhecidos, publicado em 09/09/2025.  

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2565078&numeroProcesso=566471&classeProcesso=RE&numeroTema=6
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TEMA 284 | RE 631363 |Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 04/09/2025 

Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, bloqueados pelo 
BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor I. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, II e XXXVI, da Constituição 
Federal, o direito, ou não, a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de 
poupança, bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por alegados expurgos inflacionários 
decorrentes do plano econômico denominado Collor I. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 284 da repercussão geral, deu 
provimento ao recurso extraordinário para cassar o acórdão recorrido (art. 932, VIII, do CPC 
c/c art. 21, § 1º, do RISTF) e determinar que outro seja proferido levando em consideração a 
declaração de constitucionalidade do Plano Collor I na ADPF 165 e os termos do acordo coletivo 
celebrado e seus aditivos. Ademais, revogou a determinação, datada de 16.4.2021, de 
suspensão de todos os processos em fase recursal que versem sobre expurgos inflacionários 
referentes aos valores bloqueados do Plano Collor I (tema 284) e Plano Collor II (tema 285). Foi 
fixada a seguinte tese: “1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano 
Collor I na ADPF 165, o direito a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 
de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes de referido plano, dependerá 
de adesão ao acordo coletivo e seus aditamentos, homologados no âmbito da ADPF 165, no 
prazo de 24 meses da publicação da ata de julgamento da referida ação. 2. Com o objetivo de 
resguardar a segurança jurídica, não caberá ação rescisória ou arguição de inexigibilidade do 
título com base na constitucionalidade dos planos econômicos de processos já transitados em 
julgado.” Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes. Impedido o Ministro 
Luiz Fux. Afirmaram suspeição os Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente) e Edson Fachin. 
Plenário, Sessão Virtual de 20.6.2025 a 30.6.2025.” 

Observação NUGEP: Embargos de declaração opostos em 04/09/2025.  

 

TEMA 285 |  RE 632212  |Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 04/09/2025 

Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados 
pelo BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor II. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, o direito, ou não, a diferenças de correção 
monetária de depósitos em cadernetas de poupança, não bloqueados pelo Banco Central do 
Brasil, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do plano econômico denominado 
Collor II. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 285 da repercussão geral, (i) deu 
provimento ao recurso extraordinário para cassar o acórdão recorrido (art. 932, VIII, do CPC 
c/c art. 21, § 1º, do RISTF) e determinar que outro seja proferido considerando a 
constitucionalidade do Plano Collor II e que a parte autora seja informada que, caso manifeste 
interesse, o pagamento de diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de 
poupança se dará nos termos do acordo coletivo e seus aditivos celebrados, conforme definido 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3967482&numeroProcesso=631363&classeProcesso=RE&numeroTema=284
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3978950&numeroProcesso=632212&classeProcesso=RE&numeroTema=285
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pela ADPF 165; (ii) revogou a determinação, datada de 16/04/2021, de suspensão de todos os 
processos em fase recursal que versem sobre expurgos inflacionários referentes aos valores 
bloqueados do Plano Collor I (tema 284) e Plano Collor II (tema 285); (iii) fixou a seguinte tese: 
“1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano Collor II na ADPF 165, o 
direito a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de poupança, não 
bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por alegados expurgos inflacionários decorrentes de 
referido plano, dependerá de adesão ao acordo coletivo e seus aditamentos, homologados no 
âmbito da ADPF 165, no prazo de 24 meses da publicação da ata de julgamento de referida 
ação. 2. Com o objetivo de resguardar a segurança jurídica, não caberá ação rescisória ou 
arguição de inexigibilidade do título com base na constitucionalidade dos Planos Econômicos 
de processos já transitados em julgado”; e, por fim, (iv) determinou que se oficiem aos 
Presidentes dos Tribunais de Justiça para que orientem os magistrados sob sua jurisdição a, 
nas ações relativas ao recebimento de expurgos inflacionários do Plano Collor II, intimar os 
autores acerca da decisão do Supremo Tribunal Federal e fornecer as devidas orientações para 
adesão ao acordo coletivo, e, caso a adesão não seja realizada no prazo estipulado pela ADPF 
165, o juiz ou Tribunal de origem deverá julgar a ação aplicando o entendimento firmado pelo 
STF. Tudo nos termos do voto do Relator. Impedido o Ministro Luiz Fux. Afirmou suspeição o 
Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 6.6.2025 a 14.6.2025.” 

Observação NUGEP: Embargos de declaração opostos em 04/09/2025.  

 

TEMA 488 | RE 646104 |Rel. Min. Dias Toffoli – ED. Pub.: 27/09/2025 

Representatividade sindical de micro e pequenas indústrias artesanais. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
8º, I e II; 146; 170 e 179, da Constituição Federal, se o Sindicato da Micro e Pequena Indústria 
do Tipo Artesanal do Estado de São Paulo – SIMPI possui, ou não, representatividade sindical 
relativamente às micro e pequenas empresas com até 50 empregados e, em conseqüência, se 
faz jus ao recebimento de contribuição sindical, considerados os princípios da liberdade e da 
unicidade sindical, bem como o tratamento constitucional diferenciado dispensado a essas 
sociedades empresariais. 

Tese firmada: “Em observância ao princípio da unicidade sindical, previsto no art. 8º, inciso II, 
da Constituição Federal de 1988, a quantidade de empregados, ou qualquer outro critério 
relativo à dimensão da empresa, não constitui elemento apto a embasar a definição de 
categoria econômica ou profissional para fins de criação de sindicatos de micros e pequenas 
empresas”. 

Observação NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 27/09/2025.  

 

TEMA 656 | RE 608588 |Rel. Min. Luiz Fux– Pub.: 22/08/2025 

Limites da atuação legislativa local para disciplinar as atribuições das guardas municipais 
destinadas à proteção de bens, serviços e instalações do município. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4097162&numeroProcesso=646104&classeProcesso=RE&numeroTema=488
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3832832&numeroProcesso=608588&classeProcesso=RE&numeroTema=656
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 144, 
§ 8º, da Constituição federal, o limite da atuação legislativa dos municípios para fixar as 
atribuições de suas guardas municipais destinadas à proteção de bens, serviços e instalações 
do município. 

Tese firmada: “É constitucional, no âmbito dos municípios, o exercício de ações de segurança 
urbana pelas Guardas Municipais, inclusive policiamento ostensivo e comunitário, respeitadas 
as atribuições dos demais órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da Constituição 
Federal e excluída qualquer atividade de polícia judiciária, sendo submetidas ao controle 
externo da atividade policial pelo Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da 
CF. Conforme o art. 144, § 8º, da Constituição Federal, as leis municipais devem observar as 
normas gerais fixadas pelo Congresso Nacional.” 

Observação NUGEP: Embargos de declaração opostos em 26/08/2025.  

 

TEMA 865 | RE 922144 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – ED. Pub.: 09/09/2025 

Compatibilidade da garantia da justa e prévia indenização em dinheiro (CF/88, art. 5º, XXIV) 
com o regime de precatórios (CF/88, art. 100). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute se e como a justa 
e prévia indenização em dinheiro assegurada pelo art. 5º, XXIV, da Constituição Federal de 1988 
se compatibiliza com o regime de precatórios instituído no art. 100 da mesma Carta. 

Tese firmada: “No caso de necessidade de complementação da indenização, ao final do processo 
expropriatório, deverá o pagamento ser feito mediante depósito judicial direto se o Poder 
Público não estiver em dia com os precatórios.” 

Observação NUGEPNAC: O Tribunal, por maioria, deu parcial provimento aos embargos de 
declaração, com efeitos infringentes, para: (i) esclarecer que caberá ao ente público devedor 
comprovar, no prazo para apresentar impugnação ao cumprimento de sentença, a situação de 
adimplência com o pagamento dos precatórios na data do trânsito em julgado da decisão de 
mérito da ação de desapropriação; (ii) modificar o dispositivo do acórdão embargado, a fim de 
que se dê parcial provimento ao recurso extraordinário; e (iii) definir que caberá ao juízo de 
origem avaliar a situação de adimplência do Município de Juiz de Fora, seguindo os parâmetros 
ora definidos. Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente), 
vencidos parcialmente os Ministros Gilmar Mendes, Dias Toffoli, André Mendonça e Flávio Dino. 
Plenário, Sessão Virtual de 22.8.2025 a 29.8.2025. 

 

TEMA 881 |  RE 949297 |Rel. Min. Edson Fachin – ED Pub.: 04/09/2025 

Limites da coisa julgada em matéria tributária, notadamente diante de julgamento, em 
controle concentrado pelo Supremo Tribunal Federal, que declara a constitucionalidade de 
tributo anteriormente considerado inconstitucional, na via do controle incidental, por 
decisão transitada em julgado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
3º, IV, 5º, caput, II e XXXVI, 37 e 150, VI, c, da Constituição Federal, o limite da coisa julgada em 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4864567&numeroProcesso=922144&classeProcesso=RE&numeroTema=865
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4930112&numeroProcesso=949297&classeProcesso=RE&numeroTema=881
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âmbito tributário, na hipótese de o contribuinte ter em seu favor decisão transitada em julgado 
que declare a inexistência de relação jurídico-tributária, ao fundamento de 
inconstitucionalidade incidental de tributo, por sua vez declarado constitucional, em momento 
posterior, na via do controle concentrado e abstrato de constitucionalidade exercido pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

Tese firmada: “1. As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, anteriores 
à instituição do regime de repercussão geral, não impactam automaticamente a coisa julgada 
que se tenha formado, mesmo nas relações jurídicas tributárias de trato sucessivo. 2. Já as 
decisões proferidas em ação direta ou em sede de repercussão geral interrompem 
automaticamente os efeitos temporais das decisões transitadas em julgado nas referidas 
relações, respeitadas a irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a 
anterioridade nonagesimal, conforme a natureza do tributo.” 

Observação NUGEP: 1º e 2º Embargos de declaração rejeitados em 25/08/2025.  

 

TEMA 885 |  RE 955227 |Rel. Min. Luís Roberto Barroso – ED Pub.: 04/09/2025 

Efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal em controle difuso de constitucionalidade 
sobre a coisa julgada formada nas relações tributárias de trato continuado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, XXXVI, e 102 da Constituição Federal, se e como as decisões do Supremo Tribunal Federal 
em controle difuso fazem cessar os efeitos futuros da coisa julgada em matéria tributária, 
quando a sentença tiver se baseado na constitucionalidade ou inconstitucionalidade do 
tributo. 

Tese firmada: “1. As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, anteriores 
à instituição do regime de repercussão geral, não impactam automaticamente a coisa julgada 
que se tenha formado, mesmo nas relações jurídicas tributárias de trato sucessivo. 2. Já as 
decisões proferidas em ação direta ou em sede de repercussão geral interrompem 
automaticamente os efeitos temporais das decisões transitadas em julgado nas referidas 
relações, respeitadas a irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a 
anterioridade nonagesimal, conforme a natureza do tributo.” 

Observação NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 25/08/2025.  

 

TEMA 952 | RE 979742 |Rel. Min. Luís Roberto Barroso – ED Pub.: 30/09/2025 

Conflito entre a liberdade religiosa e o dever do Estado de assegurar prestações de saúde 
universais e igualitárias. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
princípios constitucionais da isonomia e da razoabilidade, a possibilidade de o direito à 
liberdade religiosa, assegurado no inc. VI do art. 5º da Constituição da República, justificar o 
custeio de tratamento médico indisponível na rede pública. 

Tese firmada: “1. Testemunhas de Jeová, quando maiores e capazes, têm o direito de recusar 
procedimento médico que envolva transfusão de sangue, com base na autonomia individual e 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4945134&numeroProcesso=955227&classeProcesso=RE&numeroTema=885
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5006128&numeroProcesso=979742&classeProcesso=RE&numeroTema=952
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na liberdade religiosa. 2. Como consequência, em respeito ao direito à vida e à saúde, fazem 
jus aos procedimentos alternativos disponíveis no Sistema Único de Saúde - SUS, podendo, se 
necessário, recorrer a tratamento fora de seu domicílio”. 

Observação NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 27/09/2025.  

 

TEMA 977 |  ARE 1042075 |Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 24/09/2025 

Aferição da licitude da prova produzida durante o inquérito policial relativa ao acesso, sem 
autorização judicial, a registros e informações contidos em aparelho de telefone celular, 
relacionados à conduta delitiva e hábeis a identificar o agente do crime. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, 
incs. XII e LVI, da Constituição da República, a licitude da prova produzida durante o inquérito 
policial subsistente no acesso, sem autorização judicial, de registros e informações contidas em 
aparelho de telefonia celular relacionado à conduta delitiva, hábeis a identificar o agente do 
crime. 

Tese firmada: “1. A mera apreensão do aparelho celular, nos termos do art. 6º do CPP ou em 
flagrante delito, não está sujeita à reserva de jurisdição. Contudo, o acesso aos dados nele 
contidos deve observar as seguintes condicionantes: 1.1 Nas hipóteses de encontro fortuito de 
aparelho celular, o acesso aos respectivos dados para o fim exclusivo de esclarecer a autoria 
do fato supostamente criminoso, ou de quem seja o seu proprietário, não depende de 
consentimento ou de prévia decisão judicial, desde que justificada posteriormente a adoção 
da medida. 1.2. Em se tratando de aparelho celular apreendido na forma do art. 6º do CPP ou 
por ocasião da prisão em flagrante, o acesso aos respectivos dados será condicionado ao 
consentimento expresso e livre do titular dos dados ou de prévia decisão judicial (cf. art. 7º, 
inciso III, e art. 10, § 2º, da Lei nº 12.965/2014) que justifique, com base em elementos 
concretos, a proporcionalidade da medida e delimite sua abrangência à luz de direitos 
fundamentais à intimidade, à privacidade, à proteção dos dados pessoais e à 
autodeterminação informacional, inclusive nos meios digitais (art. 5º, X e LXXIX, CRFB/88). 
Nesses casos, a celeridade se impõe, devendo a Autoridade Policial atuar com a maior rapidez 
e eficiência possíveis e o Poder Judiciário conferir tramitação e apreciação prioritárias aos 
pedidos dessa natureza, inclusive em regime de plantão. 2. A autoridade policial poderá adotar 
as providências necessárias para a preservação dos dados e metadados contidos no aparelho 
celular apreendido, antes da autorização judicial, justificando, posteriormente, as razões de 
referido acesso. 3. As teses acima enunciadas só produzirão efeitos prospectivos, ressalvados 
os pedidos eventualmente formulados por defesas até a data do encerramento do presente 
julgamento.” 

Observação NUGEP: Embargos de declaração opostos em 26/09/2025. 

 

TEMA 1035 | ARE 990094 |Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 26/08/2025 

Constitucionalidade da utilização do tipo de atividade exercida pelo estabelecimento como 
parâmetro para definição do valor de taxa instituída em razão do exercício do poder de 
polícia. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5173898&numeroProcesso=1042075&classeProcesso=ARE&numeroTema=977
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5035833&numeroProcesso=990094&classeProcesso=ARE&numeroTema=1035
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 145, 
inciso II, § 2º, da Constituição Federal, a constitucionalidade de lei municipal que fixa o tipo de 
atividade exercida em estabelecimento como critério para dimensionar o valor da Taxa de 
Fiscalização de Estabelecimentos (TFE). 

Tese firmada: “É constitucional considerar o tipo de atividade exercida pelo contribuinte como 
um dos critérios para fixação do valor de taxa de fiscalização do estabelecimento.” 

 

TEMA 1090 | RE 594481 |Rel. Min. Luís Roberto Barroso – 2º ED. Pub.: 04/09/2025 

Direito de férias de sessenta dias por ano aos Procuradores da Fazenda Nacional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37, inciso XIII, e 131 da Constituição Federal, das Leis nºs 2.123/53, 4.069/62 e 9.527/97 e do 
Decreto-lei nº 147/67, se os Procuradores da Fazenda Nacional possuem direito a férias de 
sessenta dias anuais. 

Tese firmada: “Os Procuradores da Fazenda Nacional não possuem direito a férias de 60 
(sessenta) dias, nos termos da legislação constitucional e infraconstitucional vigentes.” 

Observação NUGEP: 2º Embargos de declaração rejeitados em 25/08/2025. 3º Embargos de 
declaração opostos em 12/09/2025. 

 

TEMA  1184|  RE 1355208 |Rel. Min. Cármen Lúcia – ED. Pub.: 29/09/2025 

Extinção de execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir, haja vista 
modificação legislativa posterior ao julgamento do RE 591.033 (Tema 109), que incluiu as 
certidões de dívida ativa entre os títulos sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a 
desproporção dos custos de prosseguimento da ação judicial.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
1º, II, 2º, 5º, XXXV, 18 e 150, I e § 6º, da Constituição Federal a possibilidade de extinção de 
execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir, haja vista modificação legislativa 
posterior ao julgamento do RE 591.033 (Tema 109), que incluiu as certidões de dívida ativa 
entre os títulos sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a desproporção dos custos de 
prosseguimento da ação judicial considerando os princípios da inafastabilidade da jurisdição, 
da separação dos poderes e da autonomia dos entes federados.  

Tese firmada: “1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de 
interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da eficiência administrativa, 
respeitada a competência constitucional de cada ente federado. 2. O ajuizamento da execução 
fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou 
adoção de solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência 
administrativa, comprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de execução 
fiscal não impede os entes federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das 
medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as 
providências cabíveis." 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2644848&numeroProcesso=594481&classeProcesso=RE&numeroTema=1090
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291425&numeroProcesso=1355208&classeProcesso=RE&numeroTema=1184
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Observação NUGEP: O Tribunal, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem 
atribuição de efeitos infringentes, apenas para esclarecer que a tese de repercussão geral fixada 
na espécie aplica-se somente aos casos de execução fiscal de baixo valor, nos exatos limites do 
Tema 1.184, incidindo também sobre as execuções fiscais suspensas em razão do julgamento 
desse tema pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do voto da Relatora. Plenário, Sessão 
Virtual de 12.4.2024 a 19.4.2024.  

 

TEMA 1189 | RE 1336848 |Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 09/09/2025 

Aplicabilidade do prazo bienal, previsto no artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal, para 
cobrança dos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), por nulidade de 
contratações temporárias efetuadas pelo Poder Público.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 7º, 
XXIX, da Constituição Federal, a aplicabilidade da norma constitucional que define prazos de 
prescrição para ajuizamento de ação trabalhista (artigo 7º, XXIX, da Constituição), nos casos 
em que se pleiteia a cobrança, contra o Poder Público, dos depósitos do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) não recolhidos, decorrentes de nulidade de contratações 
temporárias.  

Tese firmada: “O prazo bienal para ajuizamento de ação, previsto na parte final do art. 7º, XXIX, 
da Constituição Federal, não se aplica aos servidores temporários que tiveram seus contratos 
declarados nulos, por se tratarem de ocupantes de cargos públicos regidos por vínculo de 
natureza jurídico-administrativa. Nesses casos, incide o prazo prescricional quinquenal, nos 
termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/1932." 

 

TEMA 1196 | RE 1347526 |Rel. Min. Cristiano Zanin – Pub.: 24/09/2025 

Constitucionalidade da Medida Provisória 739/2016, substituída pela Medida Provisória 
767/2017 e convertida na Lei 13.457/2017, as quais alteraram a Lei 8.213/1991, inserindo 
preceito sobre prazo estimado para a duração do benefício.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 62, caput e § 1º, I, b, e 246, da Constituição Federal, a constitucionalidade das Medidas 
Provisórias 739/2016 e 767/2017 (convertida na Lei 13.457/2017), que estabeleceram 
procedimento de fixação da Data de Cessação do Benefício (DCB) de auxílio-doença de forma 
automatizada, ou seja, sem a necessidade de perícia prévia do segurado, em inobservância à 
urgência e relevância para sua edição, inclusão de norma processual civil e regulamentação de 
norma da Constituição Federal alterada entre 1995 até a promulgação da Emenda 
Constitucional 32/2001.  

Tese firmada: “Não viola os artigos 62, caput e § 1º, e 246 da Constituição Federal a estipulação 
de prazo estimado para a duração de benefício de auxílio-doença, conforme estabelecido nos 
§§ 8º e 9º do art. 60 da Lei 8.213/1991, com redação dada pelas medidas provisórias 739/2016 
e 767/2017, esta última convertida na Lei 13.457/2017”. 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6217760&numeroProcesso=1336848&classeProcesso=RE&numeroTema=1189
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6260460&numeroProcesso=1347526&classeProcesso=RE&numeroTema=1196
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TEMA 1268 | RE 1427694 |Rel. Min. Luís Roberto Barroso – ED. Pub.: 30/09/2025 

Prescritibilidade da pretensão ressarcitória referente à exploração ilegal do patrimônio 
mineral da União, tendo em conta a degradação ambiental e os princípios constitucionais de 
proteção, preservação e reparação do meio ambiente. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 48, VIII, 60, § 4º, III, 62, § 1º, I, b, e 68, § 1º, II, da Constituição Federal, a aplicação ou não 
de prescrição da pretensão de ressarcimento ao erário decorrente da exploração irregular do 
patrimônio mineral da União, porquanto indissociável do dano ambiental causado 
considerados, de um lado, o princípio da segurança jurídica e, de outro, os princípios de 
proteção, preservação e reparação do meio ambiente. 

Tese firmada: “É imprescritível a pretensão de ressarcimento ao erário decorrente da 
exploração irregular do patrimônio mineral da União, porquanto indissociável do dano 
ambiental causado”. 

Observação NUGEP: Embargos de declaração não conhecidos em 26/09/2025. 

 

TEMA 1277 | RE 1426083 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 08/09/2025 

Compatibilidade do art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001 com a Constituição da República, 
notadamente em face do art. 109, § 2º, da Carta Política. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 109, § 2º, e 110 da Constituição Federal, se o estabelecimento da competência 
absoluta prevista no § 3º do art. 3º da Lei 10.259/2001, no sentido de que, no foro onde 
estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta, seria consentâneo 
com os limites constitucionais da competência da Justiça Federal. 

Tese firmada: “O art. 3º, § 3º, da Lei 10.259/2001 é compatível com a Constituição Federal, 
devendo ser interpretado no sentido de que a competência absoluta dos juizados especiais 
federais se restringe ao valor da causa, havendo a faculdade de escolha do foro pelo 
demandante na forma do art. 109, § 2º, da CF/88.” 

 

TEMA 1338 | RE 1489562 |Rel. Min. Luís Roberto Barroso – ED. Pub.: 02/09/2025 

Cabimento de ação rescisória contra decisão transitada em julgado em desacordo com a 
modulação dos efeitos da tese de repercussão geral do Tema 69/RG (RE 574.706). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz do art. 5º, 
XXXVI, da Constituição Federal se é cabível o ajuizamento de ação rescisória contra decisão 
transitada em julgado em desacordo com a modulação dos efeitos da tese de repercussão geral 
do Tema 69/RG, RE 574.706, (ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS) para fatos geradores 
ocorridos até 15.03.2017. 

Tese firmada: “Cabe ação rescisória para adequação de julgado à modulação temporal dos 
efeitos da tese de repercussão geral fixada no julgamento do RE 574.706 (Tema 69/RG).” 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6597183&numeroProcesso=1427694&classeProcesso=RE&numeroTema=1268
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6589768&numeroProcesso=1426083&classeProcesso=RE&numeroTema=1277
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6902459&numeroProcesso=1489562&classeProcesso=RE&numeroTema=1338
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Observação NUGEP: 1º Embargos de declaração rejeitados em 25/08/2025. 2º embargos 
opostos em 10/09/2025 (petição 124610/2025). 

 

TEMA 1352 | ARE 1521802 |Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 19/09/2025 

Possibilidade de revogação de benefício por lei ordinária, quando instituído por Lei 
Complementar. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 
2º; 37; e 59 da Constituição Federal, bem como à Sumula Vinculante nº 37, a ofensa à reserva 
de Lei Complementar (Lei Complementar municipal nº 44/2011 do Município de Formiga - 
MG) pela Lei Ordinária Municipal (Lei Municipal nº 4.494/2011, )que disciplinou o auxílio-
condução/transporte de servidores públicos. 

Tese firmada: “É possível a revogação ou alteração por lei ordinária de benefício instituído a 
servidor público por lei complementar quando materialmente ordinária, observado o princípio 
da simetria”. 

Observação NUGEP: Embargos de declaração opostos em 26/09/2025. 

 

TEMA 1367 | RE 1490708 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – ED. Pub.: 10/09/2025 

Efeitos da modulação na incidência de ICMS sobre a transferência de mercadorias entre 
estabelecimentos do mesmo contribuinte, conforme o estabelecido no Tema 1.099/RG e na 
ADC 49. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 
102; §2°, da Constituição Federal, se a atribuição de efeitos prospectivos à declaração de 
inconstitucionalidade da incidência de ICMS na transferência de mercadorias entre 
estabelecimentos do mesmo contribuinte, estabelecida no Tema 1.099/RG e na ADC 49, impõe 
a incidência do tributo nas operações não ressalvadas pela modulação de efeitos. 

Tese firmada: “A modulação dos efeitos estabelecida no julgamento da ADC nº 49/RN-ED não 
autoriza a cobrança do ICMS lá debatido quanto a fatos geradores ocorridos antes de 2024 em 
relação aos quais não tenha havido o pagamento do tributo.” 

Observação NUGEP: Tese modificada no julgamento dos Embargos de Declaração. A tese 
anterior estava registrada como: "A não incidência de ICMS no deslocamento de bens de um 
estabelecimento para outro do mesmo contribuinte localizados em estados distintos, 
estabelecida no Tema 1.099/RG e na ADC 49, tem efeitos a partir do exercício financeiro de 
2024, ressalvados os processos administrativos e judiciais pendentes de conclusão até a data 
de publicação da ata de julgamento da decisão de mérito da ADC 49 (29.04.2021) 

Observação NUGEP: Embargos de declaração opostos em 22/09/2025. 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7072851&numeroProcesso=1521802&classeProcesso=ARE&numeroTema=1352
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6907815&numeroProcesso=1490708&classeProcesso=RE&numeroTema=1367
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TEMA 1373 | RE 1525407 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – ED. Pub.: 30/09/2025 

Exigência de prévio requerimento administrativo para ajuizamento de processo com o 
objetivo de isenção de imposto de renda, por doença grave e/ou para a repetição do indébito 
tributário, em face da garantia de inafastabilidade do controle jurisdicional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, se o requerimento administrativo prévio é uma 
condição para o exercício do direito de ação de reconhecimento de isenção de imposto de 
renda por doença grave, em razão da garantia de inafastabilidade de controle jurisdicional. 

Tese firmada: “O ajuizamento de ação para o reconhecimento de isenção de imposto de renda 
por doença grave e para a repetição do indébito tributário não exige prévio requerimento 
administrativo.” 

Observação NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 26/09/2025.  

 

TEMA 1419 | ARE 1557312 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso –  Pub: 09/09/2025 

Incidência da Taxa SELIC, prevista no art. 3º da EC 113/2021, para a atualização de valores 
em qualquer discussão ou condenação da Fazenda Pública, inclusive na cobrança judicial de 
créditos tributários. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 3ª 
da Emenda Constitucional n. 113/2021, a aplicação da Taxa SELIC para a atualização de valores 
em qualquer discussão ou condenação da Fazenda Pública, inclusive na cobrança judicial de 
créditos tributários, após a vigência da EC 113/2021. 

Tese firmada: “A taxa SELIC, prevista no art. 3º da EC 113/2021, é aplicável para a atualização 
de valores em qualquer discussão ou condenação da Fazenda Pública, inclusive na cobrança 
judicial de créditos tributários.” 

Observação NUGEP: 1º e 2º Embargos de declaração opostos em 22/09/2025 e 24/09/2025, 
respectivamente. 

 

TEMA 1420 | ARE 1553243 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso –  Pub.: 19/09/2025 

Controle pelo Poder Judiciário do ato administrativo de heteroidentificação de candidatos 
que concorrem às vagas reservadas a pessoas negras e pardas em concurso público. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
2º, da Constituição Federal, a possibilidade de o Poder Judiciário controlar o ato 
administrativo de heteroidentificação de candidatos que concorrem às vagas reservadas a 
pessoas negras e pardas em concurso público, para garantia de contraditório e ampla defesa, 
bem como a análise de cláusulas do edital do concurso a controvérsia sobre a adequação de 
critérios e de fundamentos do ato de exclusão de candidato por comissão de 
heteroidentificação. 

Tese firmada: “1. O Poder Judiciário pode controlar o ato administrativo de heteroidentificação 
de candidatos que concorrem às vagas reservadas a pessoas pretas e pardas em concurso 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7093152&numeroProcesso=1525407&classeProcesso=RE&numeroTema=1373
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292835&numeroProcesso=1557312&classeProcesso=ARE&numeroTema=1419
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7268969&numeroProcesso=1553243&classeProcesso=ARE&numeroTema=1420
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público, para garantia de contraditório e ampla defesa; 2. É fática e pressupõe a análise de 
cláusulas do edital do concurso a controvérsia sobre a adequação de critérios e de fundamentos 
do ato de exclusão de candidato por comissão de heteroidentificação.” 

Observação NUGEP: 1º, 2º, 3º e 4º Embargos de declaração opostos em 19, 23, 26 e 
28/09/2025. 

 

TEMA 1424 | RE 1469887 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso –  Pub.: 19/09/2025 

Exigência de altura mínima para ingresso em cargos do Sistema Único de Segurança Pública. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
37; I; e II, da Constituição Federal, se é constitucional a exigência de altura mínima para 
ingresso em cargo do Sistema Único de Segurança, nos casos em que o parâmetro é mais 
rigoroso do que o exigido para militares do Exército. 

Tese firmada: “A exigência de altura mínima para ingresso em cargo do Sistema Único de 
Segurança Pública pressupõe a existência de lei e da observância dos parâmetros fixados para 
a carreira do exército (Lei federal nº 12.705/2012, 1,60m para homens e 1,55m para 
mulheres).” 

 

TEMA 1428 | ARE 1553607 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso –  Pub.: 30/09/2025 

Competência do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para definição de parâmetros para 
aferição da falta de interesse de agir em execução fiscal, à luz do princípio da eficiência, nos 
termos do Tema 1.184/RG. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 2º; 30; I e III; 150; § 6º e 156, da Constituição Federal, se a utilização dos parâmetros 
da Resolução CNJ nº 547/2024 para aferição de interesse de agir em execução fiscal viola a 
separação de poderes e a competência tributária do ente federativo, na hipótese de lei local 
fixar critérios diversos para o ajuizamento de cobrança de crédito. 

Tese reafirmada: “1. As providências da Resolução CNJ nº 547/2024 não usurpam nem 
interferem na competência tributária dos entes federativos e devem ser observadas para o 
processamento e a extinção de execuções fiscais com base no princípio constitucional da 
eficiência; 2. É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre o atendimento das exigências 
da Resolução CNJ nº 547/2024 para extinção da execução fiscal por falta de interesse de agir”. 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6795240&numeroProcesso=1469887&classeProcesso=RE&numeroTema=1424
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7271236&numeroProcesso=1553607&classeProcesso=ARE&numeroTema=1428


 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 28 |Período – 01/08/2025 A 30/09/2025 

24 

Teses pendentes de publicação do acórdão 

 

TEMA 914 | RE 928943 |Rel. Min. Luiz Fux – Publicação da Ata: 22/08/2025 

Constitucionalidade da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE sobre 
remessas ao exterior, instituída pela Lei 10.168/2000, posteriormente alterada pela Lei 
10.332/2001.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, caput, XXXV, LIV, LV e LXIX; 146, III; 149; 150, II; 174; 212; 213; 218 e 219 da Constituição 
Federal, a delimitação do perfil constitucional da contribuição incidente sobre os valores pagos, 
creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no 
exterior, a título de remuneração decorrente de contratos que tenham por objeto licenças de 
uso e transferência de tecnologia, serviços técnicos e de assistência administrativa e 
semelhantes, bem como royalties de qualquer natureza, instituída pela Lei 10.168/2000, e 
posteriormente alterada pela Lei 10.332/2001.  

Tese firmada: “I - É constitucional a contribuição de intervenção no domínio econômico (CIDE) 
destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio 
à Inovação, instituída e disciplinada pela Lei nº 10.168/2000, com as alterações empreendidas 
pelas Leis nºs 10.332/2001 e 11.452/2007; II - A arrecadação da CIDE, instituída pela Lei nº 
10.168/2000, com as alterações empreendidas pelas Leis nºs 10.332/2001 e 11.452/2007, deve 
ser integralmente aplicada na área de atuação Ciência e Tecnologia, nos termos da lei." 

 

TEMA 950 | RE 632115 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Publicação da Ata: 29/09/2025 

Responsabilidade civil objetiva do Estado por atos protegidos por imunidade parlamentar.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, com 
fundamento nos arts. 37, § 6º, e 53 da Constituição da República, a possibilidade de a 
inviolabilidade civil e penal assegurada aos parlamentares afastar a responsabilidade civil 
objetiva do Estado. 

Tese firmada: “1. A imunidade material parlamentar (art. 53, caput, c/c art. 27, § 1º, e art. 29, 
VIII, CF/1988) configura excludente da responsabilidade civil objetiva do Estado (art. 37, § 6º, 
CF/1988), afastando qualquer pretensão indenizatória em face do ente público por opiniões, 
palavras e votos cobertos por essa garantia. 2. Nas hipóteses em que a conduta do parlamentar 
extrapolar os limites da imunidade material, eventual responsabilização recairá de forma 
pessoal, direta e exclusiva sobre o próprio parlamentar, sob o regime de responsabilidade civil 
subjetiva". 

 

TEMA 1388 | RE 1530083 | Rel. Min. Luiz Fux – Publicação da Ata: 05/09/2025 

Compatibilidade do artigo 144-A, da Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares) com a 
Constituição Federal, em razão de restringir acesso e permanência nos órgãos de formação 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4882983&numeroProcesso=928943&classeProcesso=RE&numeroTema=914
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3978031&numeroProcesso=632115&classeProcesso=RE&numeroTema=950
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
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ou graduação de oficiais e de praças que os mantenham em regime de internato, de 
dedicação exclusiva e de disponibilidade permanente peculiar à carreira militar, àqueles 
que não tenham filhos ou dependentes e não sejam casados ou não tenham constituído 
união estável. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 5º; 7º; XXX; e 226; § 7º, da Constituição Federal, se o artigo 144-A, da Lei n. 
6.880/1980, denominada de Estatuto dos Militares, é compatível com a Constituição Federal, 
em razão de restringir acesso e permanência nos órgãos de formação ou graduação de oficiais 
e de praças que os mantenham em regime de internato, de dedicação exclusiva e de 
disponibilidade permanente peculiar à carreira militar, àqueles que não tenham filhos ou 
dependentes e não sejam casados ou não tenham constituído união estável. 

Tese firmada: “É inconstitucional o artigo 144-A da Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares), 
ao condicionar o ingresso e a permanência nos órgãos de formação ou graduação de oficiais e 
de praças, ainda que em regime de internato, de dedicação exclusiva e/ou de disponibilidade 
permanente peculiar à carreira militar à inexistência de vínculos conjugal, de união estável, de 
maternidade, de paternidade e de dependência socioafetiva.” 

 

TEMA 1427 | ARE 1524795 |Rel. Min. Luís Roberto Barroso –  Julgado: 20/09/2025 

Possibilidade de delegação ao Poder Executivo de atribuição para fixar e alterar o valor de 
parcela remuneratória, à luz do inciso X do art. 37 da Constituição. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 5º; XXXV; LIV e LV; 37; X e XIII, da Constituição Federal, se é constitucional a delegação 
ao Poder Executivo de atribuição para fixar e alterar o valor de parcela remuneratória, à luz 
do inciso X do art. 37 da Constituição. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, 
vencidos os Ministros Gilmar Mendes e Dias Toffoli que divergiram em relação ao item 02 da 
tese.” 

 

Temas com repercussão geral afastada 
 

 

TEMA 1346 |  RE 1513971 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – ED. Pub.: 30/09/2025 

Validade de contrato de trabalho celebrado por associação de apoio à escola, que funciona 
como Caixa Escolar ou Unidade Descentralizada de Execução da Educação (UDE). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 37; 
II; § 2º, da Constituição Federal se os contratos de trabalho celebrados por associações de apoio 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7090096&numeroProcesso=1524795&classeProcesso=ARE&numeroTema=1427
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7028338&numeroProcesso=1513971&classeProcesso=RE&numeroTema=1346
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à escola, denominadas como Caixas Escolares ou Unidades Descentralizadas de Execução da 
Educação, são nulos por criarem vínculos com a Administração Pública sem concurso público. 

Tese: “É infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fática a controvérsia sobre a 
validade de contratos de trabalho celebrados por associações de apoio à escola, denominadas 
como Caixas Escolares ou Unidades Descentralizadas de Execução da Educação”. 

Observação NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 26/09/2025. 

 

TEMA 1354 | RE 1522507 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – ED. Pub.: 30/09/2025 

Extinção de execução individual de sentença coletiva por ilegitimidade do exequente. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário que discute, à luz do artigo 37, §6º, 
da Constituição Federal, a possibilidade de extinção de execução individual de sentença coletiva 
devido à ilegitimidade ativa de servidores da administração indireta do Distrito Federal, 
considerando a impossibilidade de extensão dos efeitos da coisa julgada de ação coletiva 
ajuizada contra o Distrito Federal. 

Tese: “É infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fática a controvérsia sobre a 
legitimidade para o cumprimento individual de sentença coletiva”. 

Observação NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 26/09/2025. 

 

TEMA 1409 | RE 1543686 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – ED. Pub.: 30/09/2025 

Juridicidade dos atos do Ministério da Educação sobre os requisitos e a oferta de 
financiamento estudantil pelo FIES. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º; II; IV; 6º; 37; 205; e 214; IV; V; e VI, da Constituição Federal, se os atos do Ministério da 
Educação sobre o programa de financiamento estudantil contrariam a Lei nº 10.260/2001 que 
institui o FIES, o direito à educação e o princípio da dignidade humana. 

Tese: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a juridicidade dos atos do Ministério da 
Educação sobre os requisitos e a oferta de financiamento estudantil pelo FIES. 

Observação NUGEP: Embargos de declaração rejeitados em 26/09/2025. 

 

TEMA 1430 | RE 1555837 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 30/09/2025 

Análise da Taxa de Controle de Incentivos Fiscais (TCIF) e da Taxa de Serviço (TS), com ênfase 
na referibilidade entre o valor da TCIF e as atividades estatais, identidade com a base de 
cálculo de impostos e o caráter confiscatório das cobranças. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
145; II; e § 2º; e 150; IV, da Constituição Federal, se a Taxa de Controle de Incentivos Ficais (TCIF) 
e a Taxa de Serviço (TS) possuem bases de cálculo própria de impostos; (ii) se a TCIF e a TS têm 
caráter confiscatório; e (iii) se há referibilidade entre o valor da TCIF e a atividade estatal que 
fundamenta a cobrança da taxa. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7075530&numeroProcesso=1522507&classeProcesso=RE&numeroTema=1354
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7206424&numeroProcesso=1543686&classeProcesso=RE&numeroTema=1409
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7284148&numeroProcesso=1555837&classeProcesso=RE&numeroTema=1430
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Tese de julgamento: “São infraconstitucionais e fáticas as controvérsias sobre a referibilidade 
entre a cobrança da Taxa de Controle de Incentivos Ficais (TCIF) e da Taxa de Serviço (TS), 
instituídas pela Lei n° 13.451/2017, e as atividades estatais que fundamentam a sua cobrança, 
assim como sobre a identidade com a base de cálculo de impostos e o caráter confiscatório das 
cobranças”. 
 

TEMA 1432 | RE 1563850 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 30/09/2025 

Legitimidade de profissionais que não têm domicílio na mesma base territorial do sindicato 
para executarem título judicial formado em ação coletiva ajuizada pela entidade sindical. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
5º; e 8ºda Constituição Federal, se a eficácia do título judicial de ação coletiva promovida por 
sindicato de âmbito estadual está restrita aos integrantes da respectiva categoria profissional 
(filiados ou não) lotados ou em exercício na base territorial da entidade sindical autora. 

Tese de julgamento: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a legitimidade de profissionais 
que não têm domicílio na mesma base territorial do sindicato executarem título judicial 
formado em ação coletiva ajuizada pela entidade sindical”. 
 

TEMA 1433 | ARE 1539086 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 30/09/2025 

Legitimidade ativa de consumidor para demandar a repetição de valores cobrados em fatura 
de energia elétrica decorrentes da inclusão de ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
175; parágrafo único; III , da Constituição Federal, se o consumidor final tem legitimidade para 
demandar a repetição de valores cobrados em fatura de energia elétrica decorrentes da 
inclusão de ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. 

Tese de julgamento: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a legitimidade ativa de 
consumidor para demandar a repetição de valores cobrados em fatura de energia elétrica 
decorrentes da inclusão de ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS”. 
 

TEMA 1434 |  ARE 1539721 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 30/09/2025 

Incidência do princípio da anterioridade nonagesimal sobre a contribuição ao Fundo Estadual 
de Infraestrutura do Estado de Goiás (FUNDEINFRA). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
150; III; c, da Constituição Federal, a aplicabilidade do princípio da anterioridade nonagesimal 
sobre a contribuição ao Fundo Estadual de Infraestrutura do Estado de Goiás (FUNDEINFRA), de 
acordo com as Leis Estaduais nº 21.670/2022 e nº 21.671/2022, bem como do Decreto estadual 
nº 10.187/2022. 

Tese de julgamento: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a incidência do princípio da 
anterioridade nonagesimal sobre a contribuição ao Fundo Estadual de Infraestrutura do Estado 
de Goiás (FUNDEINFRA)”. 
 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7337214&numeroProcesso=1563850&classeProcesso=RE&numeroTema=1432
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7179369&numeroProcesso=1539086&classeProcesso=ARE&numeroTema=1433
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7182720&numeroProcesso=1539721&classeProcesso=ARE&numeroTema=1434
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Temas com repercussão geral reconhecida –  
Aguardando julgamento de mérito 

 

TEMA 1389 | ARE 1532603 | Rel. Min. Gilmar Mendes – ED. Pub.: 29/08/2025 

Competência e ônus da prova nos processos que discutem a existência de fraude no contrato 
civil/comercial de prestação de serviços; e a licitude da contratação de pessoa jurídica ou 
trabalhador autônomo para essa finalidade. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário que discute, à luz do entendimento 
consolidado na ADPF 324, a licitude da contratação de trabalhador autônomo ou pessoa jurídica 
para a prestação de serviços, bem como o ônus da prova relacionado à alegação de fraude na 
contratação civil. Preliminarmente, será analisada a competência da Justiça do Trabalho para 
julgar as causas que tratam da existência de fraude no contrato civil/comercial de prestação de 
serviços. 

ED - Decisão: “Ante o exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, apenas para esclarecer que as relações que envolvem plataformas digitais estão 
fora do âmbito de aplicação da suspensão nacional determinada nestes autos.” 

Observação NUGEPNAC: 1º Embargos de declaração recebidos em parte, em 28/08/2025. 2º 
Embargos de declaração opostos em 26/09/2025. 

 

TEMA 1390 | RE 1519008 | Rel. Min. Gilmar Mendes – ED. Pub.: 02/09/2025 

Aplicação imediata do art. 201, §16º, da Constituição Federal, que prevê a rescisão 
compulsória do contrato de trabalho do empregado público que atinge 75 anos de idade. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37; §14; 40; § 1º; II; e 201. §16, da Constituição Federal a aplicabilidade da aposentadoria 
compulsória aos empregados públicos que já completaram ou estão na iminência de completar 
75 anos de idade., conforme o previsto no art. 201, §16º, introduzido pela EC 103/2019. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Edson 
Fachin. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada, vencido o Ministro Edson Fachin.” 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração rejeitados em 25/08/2025. 

 

TEMA 1397 | ARE 1442005 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 22/08/2025 

Constitucionalidade da cobrança de contribuição de pensão militar devida pelos militares das 
Forças Armadas em relação aos pensionistas militares do Distrito Federal, com fundamento 
em Lei Federal (Lei nº 13.954/2019). 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7138684&numeroProcesso=1532603&classeProcesso=ARE&numeroTema=1389
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7051926&numeroProcesso=1519008&classeProcesso=RE&numeroTema=1390
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6661344&numeroProcesso=1442005&classeProcesso=ARE&numeroTema=1397


 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 28 |Período – 01/08/2025 A 30/09/2025 

29 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
21; XIV; 22; XXI; 42; § 1º; §2º; e 142; § 3º; X, da Constituição Federal, a constitucionalidade do 
estabelecimento, pela Lei Federal 13.954/2019, de alíquota para a contribuição previdenciária 
de policiais e bombeiros militares estaduais inativos e pensionistas, declarada inconstitucional 
no julgamento do tema n. 1.177 da sistemática da Repercussão Geral (Leading case: RE 
1.338.750), especificamente em relação àqueles beneficiários vinculados ao Distrito Federal. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou a 
Ministra Cármen Lúcia. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia.” 

 

TEMA 1398 | RE 1317330 | Rel. Min. Dias Toffoli – ED. Pub.: 18/09/2025 

Garantia de imunidade tributária para fins de incidência de IPTU em relação a bens imóveis 
de estatais afetados à prestação de serviço público. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
150;VI, “a”; e 155; §3º, da Constituição Federal, possibilidade ou não de incidência de imposto 
territorial e predial urbano – IPTU sobre bem imóvel de Sociedade de Economia Mista afetado 
à prestação de serviço público, com fundamento na imunidade tributária recíproca. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou a 
Ministra Cármen Lúcia. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia”. 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração rejeitados em 15/09/2025. 

 

TEMA 1401| RE 1425640 | Rel. Min. André Mendonça – Pub.: 21/08/2025 

Constitucionalidade da limitação do direito de compensação de prejuízos fiscais do IRPJ e da 
base de cálculo negativa da CSLL na hipótese de extinção da pessoa jurídica. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º; XXII; 150; II; e IV; 153; III; e 195; I; “c”, da Constituição Federal, se é constitucional a limitação 
ao direito de compensação de prejuízos fiscais do IRPJ e da base de cálculo negativa da CSLL, na 
forma dos arts. 15 e 16 da Lei nº 9.065/1995 e do art. 58 da Lei nº 8.981/1995, nas hipóteses de 
extinção da pessoa jurídica. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1410 | ARE 1412406 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 06/08/2025 

Aplicação anual mínima em ações e serviços públicos de saúde, conforme vinculação 
constitucional do art. 198, §2º da Constituição Federal e do art. 77, do ADCT, em período 
anterior à Lei Complementar nº 141/201. Descumprimento por parte de Estado. Análise sobre 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6134534&numeroProcesso=1317330&classeProcesso=RE&numeroTema=1398
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6588004&numeroProcesso=1425640&classeProcesso=RE&numeroTema=1401
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6523039&numeroProcesso=1412406&classeProcesso=ARE&numeroTema=1410
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a constitucionalidade da determinação judicial de compensação parcial do valor devido, à luz 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
198; §2º, da Constituição Federal e 77, do ADCT, a possibilidade de reduzir a condenação do 
ente federativo para aplicar apenas 10% do valor que deixou de usar na área de saúde, em 
relação ao mínimo constitucional então previsto, antes do advento da Lei Complementar nº 
141/2012, que regulamentou as consequências da falta de aplicação do mínimo constitucional 
na área da saúde. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1411 | RE 1406564 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 18/09/2025 

Violação ao direito à liberdade de crença e religião do preso frente à imposição de corte de 
barba ou cabelo. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
5º; VI; VIII; XLIX; e XVLVII, da Constituição Federal, os limites da liberdade religiosa e de crença, 
por parte do preso, frente às exigências da segurança pública e da disciplina carcerária. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1412 | ARE 1537713 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 15/08/2025 

Abrangência das medidas protetivas nas hipóteses de violência contra a mulher baseada no 
gênero, frente às obrigações assumidas pelo Estado brasileiro nos sistemas de proteção dos 
direitos humanos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
5º; §2º, da Constituição Federal, o alcance dos instrumentos legais de proteção aos direitos 
humanos das mulheres nas situações de ameaça ou violência baseada no gênero, 
especialmente quando praticadas fora dos contextos textualmente disciplinados pela Lei Maria 
da Penha, em razão do compromisso específico com a proteção das mulheres assumido pelo 
Estado brasileiro e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará). 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1413 | RE 1554371 | Rel. Min. Luiz Fux – Pub.: 15/08/2025 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6498164&numeroProcesso=1406564&classeProcesso=RE&numeroTema=1411
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7171450&numeroProcesso=1537713&classeProcesso=ARE&numeroTema=1412
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7275902&numeroProcesso=1554371&classeProcesso=RE&numeroTema=1413
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Atribuição de responsabilidade tributária ao intermediador de pagamento e/ou à plataforma 
de marketplace pelo ICMS incidente sobre operações com mercadorias ofertadas ou vendidas 
por terceiros em meio eletrônico nas hipóteses de ausência de emissão de nota fiscal 
obrigatória e/ou descumprimento de obrigações acessórias. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
146; III; “b”; e 155; II; § 2º; XII, da Constituição Federal, a constitucionalidade da atribuição ao 
intermediador de pagamento e/ou ao site ou plataforma de marketplace, ou seu responsável, 
por lei ordinária estadual, da responsabilidade tributária quanto ao ICMS incidente sobre 
operações com mercadorias ofertadas ou vendidas por terceiros em tal meio eletrônico, nas 
hipóteses de ausência de emissão de nota fiscal obrigatória e/ou descumprimento de 
obrigações tributárias acessórias. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1415 | ARE 1370843 | Rel. Min. André Mendonça – Pub.:19/08/2025 

Incidência da contribuição previdenciária, prevista no art. 195; I; a, da Constituição Federal, 
sobre as parcelas de vale-transporte e do auxílio alimentação pagas pelo empregador a partir 
de desconto sofrido pelo empregado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
150; e 195; I; a, da Constituição Federal, a amplitude do conceito constitucional de 
"rendimentos do trabalho", previsto no artigo 195, inciso I, alínea "a", da Constituição da 
República, como fundamento de validade para a incidência das contribuições sobre a parcela 
de vale-transporte e do auxílio-alimentação paga pelo empregador e descontada do 
empregado." 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1417 | ARE 1560244 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 29/08/2025 

Prevalência das normas sobre o transporte aéreo em relação às normas de proteção ao 
consumidor para disciplinar a responsabilidade civil por cancelamento, alteração ou atraso de 
voo por motivo de caso fortuito ou força maior. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
178, da Constituição Federal, se as normas sobre o transporte aéreo prevalecem em relação às 
normas de proteção ao consumidor para disciplinar a responsabilidade civil por cancelamento, 
alteração ou atraso de voo por motivo de caso fortuito ou força maior, considerando o princípio 
da livre iniciativa e as garantias de segurança jurídica, de proteção ao consumidor e de 
reparação por dano material, moral ou à imagem. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6354957&numeroProcesso=1370843&classeProcesso=ARE&numeroTema=1415
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7313323&numeroProcesso=1560244&classeProcesso=ARE&numeroTema=1417
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Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Edson 
Fachin. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada, vencido o Ministro Edson Fachin.” 

 

TEMA 1421 | RE 1460766 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 23/9/2025 

(a) Definição da competência constitucional da Justiça do Trabalho ou da Justiça Comum 
Federal para processar e julgar ações em que se discuta a condição de segurado do Regime 
Geral de Previdência Social de beneficiário de auxílio por incapacidade temporária que, 
mesmo após autorização do INSS e cessação do benefício, não retorna ao exercício de suas 
atividades laborais por decisão do empregador e (b) interpretação conforme à Constituição 
do art. 15, II, da Lei 8.213/1991, que define o período de graça previdenciária, na situação em 
que o beneficiário de auxílio por incapacidade temporária, mesmo após autorização do INSS 
e cessação do benefício, não retorna ao exercício de suas atividades laborais por decisão do 
empregador. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
114; I; VIII; 195; § 5º; e 201; § 14, da Constituição Federal a condição de segurado do Regime 
Geral de Previdência Social de beneficiário de auxílio por incapacidade temporária que, mesmo 
após autorização do INSS e cessação do benefício, não retorna ao exercício de suas atividades 
laborais por decisão do empregador: 1. Definição da competência constitucional da Justiça do 
Trabalho ou da Justiça Comum Federal para processar e julgar a causa; e 2. Definição do início 
do período de graça do art. 15, II, da Lei 8.213/1991. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1422 | ARE 1466735 |Rel. Min. Flávio Dino –  Pub: 19/09/2025 

Acesso inicial e direto aos níveis avançados de carreira por servidores que possuírem, no 
ato de investidura, a titulação acadêmica exigida por lei. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 37; 39; e 97, da Constituição Federal, a constitucionalidade de lei estadual (Lei 
estadual nº 15.961/2005 do Estado de Minas Gerais) que garantiu o direito de servidores 
serem posicionados em níveis avançados da carreira, de acordo com a titulação acadêmica 
que possuírem no momento da investidura no cargo. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6752443&numeroProcesso=1460766&classeProcesso=RE&numeroTema=1421
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6779121&numeroProcesso=1466735&classeProcesso=ARE&numeroTema=1422
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TEMA 1425 | RE 1562740 |Rel. Min. Edson Fachin –  Pub: 13/09/2025 

Imprescritibilidade do crime de redução à condição análoga a de escravo, à luz dos 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
5°; § 2°; e §3 ° , da Constituição Federal, a prescritibilidade, ou não, do crime de redução à 
condição análoga a de escravo à luz dos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil 
na defesa dos direitos humanos, em especial o disposto no art. 6.1 e 6.2 da Convenção 
Americana de Direitos Humanos, ratificada em 25 de setembro de 1992. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” 

 

TEMA 1426 | RE 1430827 |Rel. Min. Flávio Dino – Pub: 29/09/2025 

Possibilidade, ou não, de os Estados-Membros determinarem a caça de espécies exóticas 
invasoras em seu território, à luz dos arts. 24, VI e 225 da Constituição Federal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 24; VI; e 225, da Constituição Federal a constitucionalidade da Lei estadual nº. 
17.295/2020, do Estado de São Paulo que: “autoriza o controle populacional ou o manejo de 
espécies da fauna exótica ao território nacional declaradas, pelo órgão competente, invasoras 
e/ou nocivas aos seres humanos, ao meio ambiente, à agricultura, à pecuária, à saúde pública 
e às espécies da fauna silvestre nativa no Estado de São Paulo”. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada”. 

 

TEMA 1429 | RE 1474883 |Rel. Min. Edson Fachin –  Pub: 30/09/2025 

Preservação da coisa julgada formada antes do julgamento da ADI 2.332 quanto ao índice 
de juros compensatórios para remuneração pela imissão provisória na posse de bem 
desapropriado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 5º; II; XXIV; XXXV e XXXVI; e 102; § 2º, da Constituição Federal, se deve ser preservada 
a coisa julgada quanto à incidência de juros compensatórios de 12% ao ano em ação de 
desapropriação, ou admitida a alteração, independentemente de ação rescisória, para 
aplicação de índice de 6% ao ano como decidido na ADI 2.332. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada”. 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7330172&numeroProcesso=1562740&classeProcesso=RE&numeroTema=1425
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6610825&numeroProcesso=1430827&classeProcesso=RE&numeroTema=1426
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6826144&numeroProcesso=1474883&classeProcesso=RE&numeroTema=1429
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TEMA 1431 | RE 1476281 |Rel. Min. André Mendonça –  Pub: 30/09/2025 

Fornecimento de transporte individual e/ou especial para pacientes que realizam tratamento 
médico. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 5º; 6º; 30; 37; 196; 197 e 230; e § 2º , da Constituição Federal, se o direito 
constitucional à saúde impõe aos entes federativos o dever de fornecer transporte especial 
(individual ou adaptado) a pacientes em tratamento médico, para deslocamento entre a 
residência e a unidade de saúde. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada”. 

 

TEMA 1437 | ARE 1554766 |Rel. Min. Nunes Marques –  Pub: 30/09/2025 

Inclusão dos valores de auxílio-alimentação pagos antes da Lei nº 13.416/2017 no salário de 
contribuição, independentemente de recolhimento de contribuição previdenciária. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 2º; 5º; 6º; 149; 195; § 5º; e 201; § 11, da Constituição Federal, se o valor do vale-
alimentação/refeição pagos ao trabalhador no período anterior da Lei nº 13.416/2017, pode 
ser utilizado para a revisão e majoração de benefício previdenciário, independentemente do 
recolhimento de contribuição previdenciária. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada”. 

 

TEMA 1438 | RE 1493234 |Rel. Min. Nunes Marques–  Pub: 30/09/2025 

Constitucionalidade da admissão de trabalhadores para o exercício de funções de direção, 
chefia e assessoramento em empresas públicas e sociedades de economia mista, 
independentemente de concurso público e autorização em lei específica. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 
artigos 37;II; IV; 61; § 1º; II; “a”; e 173; § 1º; II,, da Constituição Federal, a necessidade de lei 
especifica para a criação dos chamados “empregos em comissão” e para a admissão de 
trabalhadores em funções de direção, chefia e assessoramento em empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencidos os Ministros 
Edson Fachin e Cármen Lúcia. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada, vencidos os Ministros Edson Fachin e Cármen 
Lúcia”. 

Link para acesso à pesquisa de repercussão geral: http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6833833&numeroProcesso=1476281&classeProcesso=RE&numeroTema=1431
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7278634&numeroProcesso=1554766&classeProcesso=ARE&numeroTema=1437
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6921016&numeroProcesso=1493234&classeProcesso=RE&numeroTema=1438
http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/
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Superior Tribunal de Justiça 

 

Teses Firmadas com Trânsito em Julgado 

 

TEMA 986 | REsp 1692023/MT |  REsp 1699851/TO | REsp 1734902/SP |  REsp 1734946/SP 
| Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura  – Trânsito em julgado: 21/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de 
Energia Elétrica (TUST) e da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica (TUSD) 
na base de cálculo do ICMS. 

Tese firmada: “A Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) e/ou a Tarifa de Uso de 
Distribuição (TUSD), quando lançada na fatura de energia elétrica, como encargo a ser 
suportado diretamente pelo consumidor final (seja ele livre ou cativo), integra, para os fins do 
art. 13, § 1º, II, 'a', da LC 87/1996, a base de cálculo do ICMS.” 

Modulação de efeitos: O Ministro Relator Herman Benjamin lavrou o acórdão consignando o 
seguinte:  1. Considerando que até o julgamento do REsp 1.163.020/RS - que promoveu 
mudança na jurisprudência da Primeira Turma - a orientação das Turmas que compõem a Seção 
de Direito Público do STJ era, s.m.j., toda favorável ao contribuinte do ICMS nas operações de 
energia elétrica, proponho, com base no art. 927, § 3º, do CPC, a modulação dos efeitos, a 
incidir exclusivamente em favor dos consumidores que, até 27.3.2017 - data de publicação do 
acórdão proferido julgamento do REsp 1.163.020/RS-, hajam sido beneficiados por decisões 
que tenham deferido a antecipação de tutela, desde que elas (as decisões provisórias) se 
encontrem ainda vigentes, para, independente de depósito judicial, autorizar o recolhimento 
do ICMS sem a inclusão da TUST/TUSD na base de cálculo. Note-se que mesmo estes 
contribuintes submetem-se ao pagamento do ICMS, observando na base de cálculo a inclusão 
da TUST e TUSD, a partir da publicação do presente acórdão-aplicável, quanto aos contribuintes 
com decisões favoráveis transitadas em julgado, o disposto adiante, ao final. 2. A modulação 
aqui proposta, portanto, não beneficia contribuintes nas seguintes condições: a) sem 
ajuizamento de demanda judicial; b) com ajuizamento de demanda judicial, mas na qual inexista 
Tutela de Urgência ou de Evidência (ou cuja tutela outrora concedida não mais se encontre 
vigente, por ter sido cassada ou reformada); c) com ajuizamento de demanda judicial, na qual a 
Tutela de Urgência ou Evidência tenha sido condicionada à realização de depósito judicial; e d) 
com ajuizamento de demanda judicial, na qual a Tutela de Urgência ou Evidência tenha sido 
concedida após 27.3.2017. 3. Em relação às demandas transitadas em julgado com decisão 
favorável ao contribuinte, eventual modificação está sujeita à análise individual (caso a caso), 
mediante utilização, quando possível, da via processual adequada. 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201701703648
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1248&cod_tema_final=1248
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1248&cod_tema_final=1248
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1248&cod_tema_final=1248
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TEMA 1115 | REsp 1947404/RS | REsp 1947647/SC |Rel. Min. Benedito Gonçalves  – 
Trânsito em julgado: 02/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o tamanho da propriedade não descaracteriza, por 
si só, o regime de economia familiar, caso estejam comprovados os demais requisitos para a 
concessão da aposentadoria por idade rural. 

Tese firmada: “O tamanho da propriedade não descaracteriza, por si só, o regime de economia 
familiar, quando preenchidos os demais requisitos legais exigidos para a concessão da 
aposentadoria por idade rural.” 

 

TEMA 1131 | REsp 1962118/RS | REsp 1976624/RS |Rel. Min. Afrânio Vilela – Trânsito em 
julgado: 27/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir, nas ações que tenham como objeto o Tema 
Repetitivo 928/STJ, se a retroação da interrupção da prescrição à data da propositura da ação, 
nos termos do disposto no art. 240, § 1º, do CPC/2015 (art. 219, § 1º, do CPC/1973), deve ocorrer 
também quando a citação da parte legítima se der fora do prazo prescricional, caso a demora 
no ato citatório decorra do reconhecimento da existência de litisconsórcio passivo necessário 
durante a tramitação do feito. 

Tese firmada: “Nas ações relacionadas ao Tema Repetitivo 928/STJ, a citação válida do Estado 
do Paraná e da Faculdade Vizivali tem o condão de interromper a prescrição também em relação 
à União, com efeitos retroativos à data da propositura da ação. Esse entendimento aplica-se 
inclusive aos casos em que a citação da União tenha ocorrido após o decurso de cinco anos desde 
o ajuizamento da demanda, quando essa demora for imputável exclusivamente ao Poder 
Judiciário, em razão do reconhecimento, no curso do processo, da necessidade de formação de 
litisconsórcio passivo necessário.” 

 

TEMA 1203 | REsp 2037787/RJ | REsp 2007865/SP | REsp 2050751/RJ |Rel. Min. Afrânio 
Vilela  – Trânsito em julgado: 12/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária 
tem o condão de suspender a exigibilidade de crédito não tributário. 

Tese firmada: “O oferecimento de fiança bancária ou de seguro garantia, desde que 
corresponda ao valor atualizado do débito, acrescido de 30% (trinta por cento), tem o efeito de 
suspender a exigibilidade do crédito não tributário, não podendo o credor rejeitá-lo, salvo se 
demonstrar insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da garantia oferecida.” 

 

TEMA 1238 | REsp 2068311/RS | REsp 2069623/SC | REsp 2070015/RS0 | Rel. Min. Gurgel 
de Faria – Trânsito em julgado: 25/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Decidir sobre a possibilidade de cômputo do aviso prévio 
indenizado como tempo de serviço para fins previdenciários. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1115&cod_tema_final=1115
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1115&cod_tema_final=1115
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1131&cod_tema_final=1131
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1131&cod_tema_final=1131
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1203&cod_tema_final=1203
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1203&cod_tema_final=1203
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1203&cod_tema_final=1203
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1238&cod_tema_final=1238
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1238&cod_tema_final=1238
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1238&cod_tema_final=1238
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Tese firmada: “Não é possível o cômputo do período de aviso prévio indenizado como tempo 
de serviço para fins previdenciários.” 

 

TEMA 1239 | REsp 2093050/AM | REsp 2093052/AM | REsp 2152904/AM | REsp 
2152381/AM | REsp 2152161/AM | AREsp 2613918/AM | Rel. Min. Gurgel de Faria  – 
Trânsito em julgado: 15/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a contribuição ao PIS e à COFINS incidem sobre a 
receita decorrente de vendas de mercadorias de origem nacional ou nacionalizada e advinda de 
prestação de serviço para pessoas físicas ou jurídicas no âmbito da Zona Franca de Manaus. 

Tese firmada: “Não incidem a contribuição ao PIS e a COFINS sobre as receitas advindas da 
prestação de serviço e da venda de mercadorias nacionais e nacionalizadas a pessoas físicas e 
jurídicas no âmbito da Zona Franca de Manaus.” 

 

TEMA 1248 | REsp 2077135/RJ | REsp 2077138/RJ | REsp 2077319/RJ | REsp 2077461/RJ 
|Rel. Min. Regina Helena Costa  – Trânsito em julgado: 13/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, para efeito de cabimento do recurso de apelação 
em execução fiscal do mesmo tributo, deve ser observado o montante total do título executado 
ou os débitos individualmente considerados, nos termos do art. 34, caput e § 1º, da Lei n. 
6.830/1980. 

Tese firmada: “Nas execuções fiscais fundadas numa única Certidão de Dívida Ativa, composta 
por débitos de exercícios diferentes do mesmo tributo, a determinação da alçada, prevista no 
art. 34, e §caput 1º, da Lei n. 6.830/1980, deverá considerar o total da dívida constante do título 
executivo.” 

 

TEMA 1255 | REsp 2083968/MG | Rel. Min. Joel Ilan Paciornik – Trânsito em julgado: 
04/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Se o delito de falsa identidade é crime formal, que se 
consuma quando o agente fornece, consciente e voluntariamente, dados inexatos sobre sua real 
identidade, e, portanto, independe da ocorrência de resultado naturalístico. 

Tese firmada: “O delito de falsa identidade é crime formal, que se consuma quando o agente 
fornece, consciente e voluntariamente, dados inexatos sobre sua real identidade, e, portanto, 
independe da ocorrência de resultado naturalístico.” 

 

TEMA 1258 | REsp 1953602/SP | REsp 1986619/SP | REsp 1987628/SP | REsp 1987651/RS 
| Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca – Trânsito em julgado: 03/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o alcance da determinação contida no art. 226 do 
Código de Processo Penal e se a inobservância do quanto nele estatuído configura nulidade do 
ato processual. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1238&cod_tema_final=1238
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1238&cod_tema_final=1238
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1239&cod_tema_final=1239
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1239&cod_tema_final=1239
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1239&cod_tema_final=1239
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1239&cod_tema_final=1239
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1239&cod_tema_final=1239
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1239&cod_tema_final=1239
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1248&cod_tema_final=1248
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1248&cod_tema_final=1248
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1248&cod_tema_final=1248
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1248&cod_tema_final=1248
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1255&cod_tema_final=1255
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1255&cod_tema_final=1255
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
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Tese firmada: “1 - As regras postas no art. 226 do CPP são de observância obrigatória tanto em 
sede inquisitorial quanto em juízo, sob pena de invalidade da prova destinada a demonstrar a 
autoria delitiva, em alinhamento com as normas do Conselho Nacional de Justiça sobre o tema. 
O reconhecimento fotográfico e/ou pessoal inválido não poderá servir de lastro nem a 
condenação nem a decisões que exijam menor rigor quanto ao standard probatório, tais como 
a decretação de prisão preventiva, o recebimento de denúncia ou a pronúncia. 2 - Deverão ser 
alinhadas pessoas semelhantes ao lado do suspeito para a realização do reconhecimento 
pessoal. Ainda que a regra do inciso II do art. 226 do CPP admita a mitigação da semelhança 
entre os suspeitos alinhados quando, justificadamente, não puderem ser encontradas pessoas 
com o mesmo fenótipo, eventual discrepância acentuada entre as pessoas comparadas poderá 
esvaziar a confiabilidade probatória do reconhecimento feito nessas condições. 3 - O 
reconhecimento de pessoas é prova irrepetível, na medida em que um reconhecimento 
inicialmente falho ou viciado tem o potencial de contaminar a memória do reconhecedor, 
esvaziando de certeza o procedimento realizado posteriormente com o intuito de demonstrar a 
autoria delitiva, ainda que o novo procedimento atenda os ditames do art. 226 do CPP. 4 - 
Poderá o magistrado se convencer da autoria delitiva a partir do exame de provas ou evidências 
independentes que não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de 
reconhecimento. 5 - Mesmo o reconhecimento pessoal válido deve guardar congruência com as 
demais provas existentes nos autos. 6 - Desnecessário realizar o procedimento formal de 
reconhecimento de pessoas, previsto no art. 226 do CPP, quando não se tratar de apontamento 
de indivíduo desconhecido com base na memória visual de suas características físicas percebidas 
no momento do crime, mas, sim, de mera identificação de pessoa que o depoente já conhecia 
anteriormente.” 

 

TEMA 1272 | REsp 1956088/RN |  REsp 1972255/RN | REsp 1972258/RN | REsp 1972326/RN 
| REsp 2041316/RN | REsp 2033428/RN | REsp 2033429/RN | REsp 2033430/RN | REsp 
2033604/PE | REsp 2108872/RN | REsp 2108877/RN | REsp 2108878/RN | REsp 
2108882/RN | REsp 2108897/RN | Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze – Trânsito em jugado: 
12/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de o adicional noturno ser pago em razão das 
vantagens percebidas por agente federal de execução penal previstas no art. 102 da Lei n. 
8.112/1990. 

Tese firmada: “O adicional noturno não será devido ao servidor da então carreira de Agente 
Federal de Execução Penal nos períodos de afastamento, ainda que considerados como de 
efetivo exercício.” 

 

TEMA 1286 | REsp 2145185/RJ | REsp 2145550/RJ | Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura 
– Trânsito em julgado: 14/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se aos empréstimos consignados em folha de 
pagamento firmados por militares das forças armadas aplica-se o art. 14, § 3º, da Medida 
Provisória n. 2.215-10/2001, ou deve ser feita articulação com outros diplomas normativos, 
como a Lei n. 10.820/2003 e a Lei n. 14.509/2022. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1272&cod_tema_final=1272
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1286&cod_tema_final=1286
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1286&cod_tema_final=1286
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1286&cod_tema_final=1286
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Tese firmada: “Para os descontos autorizados antes de 4/8/2022, data da vigência da Medida 
Provisória n. 1.132/2022, convertida na Lei n. 14.509/2022, não se aplica limite específico para 
as consignações autorizadas em favor de terceiros, devendo ser observada apenas a regra de 
que o militar das Forças Armadas não pode receber quantia inferior a trinta por cento da sua 
remuneração ou proventos, após os descontos, na forma do art. 14, § 3º, da Medida Provisória 
n. 2.215-10/2001.” 

 

TEMA 1290 | REsp 2160674/RS |  REsp 2153347/PR |Rel. Min. Gurgel de Faria – Trânsito 
em julgado.: 25/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: a) decidir sobre a legitimidade passiva ad causam (se do INSS 
ou da Fazenda Nacional) nas ações em que empregadores pretendem reaver valores pagos a 
empregadas gestantes durante a pandemia de Covid-19; b) definir se é possível enquadrar como 
salário-maternidade a remuneração de empregadas gestantes que foram afastadas do trabalho 
presencial durante o período da pandemia de Covid-19, nos termos da Lei n. 14.151/2021, a fim 
de autorizar restituição ou compensação tributária desta verba com tributos devidos pelo 
empregador. 

Tese firmada: “a) Nas ações em que empregadores buscam recuperar valores pagos a 
empregadas gestantes afastadas do trabalho durante a pandemia de COVID-19, a legitimidade 
passiva ad causam recai sobre a Fazenda Nacional, e não sobre o INSS; b) Os valores pagos às 
empregadas gestantes afastadas, inclusive às que não puderam trabalhar remotamente, 
durante a emergência de saúde pública da pandemia de COVID-19, possuem natureza jurídica 
de remuneração regular, a cargo do empregador, não se configurando como salário-
maternidade para fins de compensação.” 

 

TEMA 1318 | REsp 2174028/AL | REsp 2174008/AL | Rel. Des. Otávio de Almeida Toledo 
(Convocado do TJSP) – Trânsito em julgado: 14/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a premeditação autoriza ou não a valoração 
negativa da circunstância da culpabilidade prevista no art. 59 do Código Penal. 

Tese firmada: “1. A premeditação autoriza a valoração negativa da circunstância da 
culpabilidade prevista no art. 59 do Código Penal, desde que não constitua elementar ou seja 
ínsita ao tipo penal nem seja pressuposto para a incidência de circunstância agravante ou 
qualificadora; 2. A exasperação da pena-base pela premeditação não é automática, reclamando 
fundamentação específica acerca da maior reprovabilidade da conduta no caso concreto.” 

 

TEMA 1333 | REsp 2186684/MG | REsp 2185716/MG | REsp 2184869/MG | REsp 2185960/MG 

| Rel. Min. Carlos Pires Brandão – Trânsito em julgado: 30/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a agravante prevista no art. 61, II, "f", do Código 
Penal é aplicável às contravenções penais praticadas no contexto de violência doméstica contra 
a mulher. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1290&cod_tema_final=1290
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1290&cod_tema_final=1290
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1290&cod_tema_final=1290
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1290&cod_tema_final=1290
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1318&cod_tema_final=1318
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202403743978
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1333&cod_tema_final=1333
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1333&cod_tema_final=1333
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1342&cod_tema_final=1342
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1342&cod_tema_final=1342
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1342&cod_tema_final=1342
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1342&cod_tema_final=1342
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Tese firmada: “1 - A agravante prevista no art. 61, II, "f", do Código Penal é aplicável às 
contravenções penais praticadas no contexto de violência doméstica contra a mulher, salvo se 
houver previsão diversa pela Lei das Contravenções Penais, por força do que dispõem seu art. 
1º e o art. 12 do Código Penal. 2 - Não é possível tal aplicação para a contravenção penal de vias 
de fato, prevista no art. 21 da Lei das Contravenções Penais, na hipótese de incidência de seu 
§2º, incluído pela Lei n. 14.994/2024, por força dos princípios da especialidade e da proibição 
de bis in idem.” 

 

TEMA 1336 | REsp 2195928/SP | REsp 2195927/SP | Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – Trânsito 
em julgado: 04/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível a concessão de indulto à pena de multa 
imposta por condenação pelo crime de tráfico de drogas, com base nos arts. 2º e 8º, ambos do 
Decreto n. 11.846/2023. 

Tese firmada: “O indulto previsto no Decreto n. 11.846/2023 não se aplica ao condenado por 
tráfico de drogas na forma do caput e §1º do art. 33 da Lei de Drogas, vedação essa que abrange 
a pena de multa eventualmente cominada, salvo se beneficiado com o redutor especial (art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006).” 

 

 

Teses com acórdão publicado 

 

TEMA 1099 | REsp 1897867/CE | Rel. Min. Humberto Martins  – Pub.: 21/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Prazo prescricional aplicável à pretensão de restituição da 
comissão de corretagem na hipótese de resolução do contrato por culpa da 
construtora/incorporadora, em virtude de atraso na entrega do imóvel. 

Tese firmada: “Prescrição decenal (art. 205, CC/2002) da pretensão de restituição dos valores 
pagos a título de comissão de corretagem, quando o pedido de repetição dirigido contra a 
incorporadora/construtora tiver por fundamento a resolução do contrato em virtude de atraso 
na entrega do imóvel, contando-se o prazo desde a data em que o adquirente tiver ciência da 
recusa da restituição integral das parcelas pagas.” 

Informações complementares: Em decisão publicada no DJe de 18/5/2022, o Ministro Relator 
suspendeu a tramitação do repetitivo até julgamento da revisão do Tema 610/STJ. O Ministro 
Relator decidiu em decisão publicada no DJe de 18/05/2022: (...) "Por conseguinte, torno sem 
efeitos a ordem de suspensão de processos de fls. 764, in fine." (...) 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 28/08/2025. 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1336&cod_tema_final=1336
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1336&cod_tema_final=1336
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1099&cod_tema_final=1099
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TEMA 1147 | REsp 1978141/SP | REsp 1978155/SP |Rel. Min. Afrânio Vilela – ED. Pub.: 
19/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir: 1) qual o prazo prescricional aplicável em caso de 
demanda que envolva pedido de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde na hipótese do art. 
32 da Lei n.º 9.656/98: se é aplicável o prazo quinquenal previsto no art. 1º do Decreto n.º 
20.910/32, ou o prazo trienal prescrito no art. 206, §3º do Código Civil; 2) qual o termo inicial da 
contagem do prazo prescricional: se começa a correr com a internação do paciente, com a alta 
do hospital, ou a partir da notificação da decisão do processo administrativo que apura os 
valores a serem ressarcidos. 

Tese firmada: “Nas ações com pedido de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde de que trata 
o art. 32 da Lei 9.656/1998, é aplicável o prazo prescricional de cinco anos previsto no Decreto 
20.910/1932, contado a partir da notificação da decisão administrativa que apurou os valores.” 

Informações complementares: Há determinação da suspensão dos recursos especiais e agravos 
em recursos especiais interpostos nos tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ - 
cujos objetos coincidam com o da matéria afetada - devendo-se adotar, no último caso, a 
providência prescrita no art. 256-L do RISTJ. 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração rejeitados em 13/08/2025, no REsp 
1978141/SP. 

 

TEMA 1194 | REsp 2001973/RS |  Rel. Min. Og Fernandes – Pub.: 16/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se eventual confissão do réu, não utilizada para a 
formação do convencimento do julgador, nem em primeiro nem em segundo grau, autoriza o 
reconhecimento da atenuante prevista no art. 65, III, 'd', do Código Penal. 

Tese firmada: “1. A atenuante genérica da confissão espontânea, prevista no art. 65, III, d, do 
Código Penal, é apta a abrandar a pena independentemente de ter sido utilizada na formação 
do convencimento do julgador e mesmo que existam outros elementos suficientes de prova, 
desde que não tenha havido retratação, exceto, neste último caso, que a confissão tenha servido 
à apuração dos fatos; 2. A atenuação deve ser aplicada em menor proporção e não poderá ser 
considerada preponderante no concurso com agravantes quando o fato confessado for 
tipificado com menor pena ou caracterizar circunstância excludente da tipicidade, da ilicitude 
ou da culpabilidade" 

Modulação de efeitos: "Os efeitos prejudiciais aos réus decorrentes da tese fixada neste 
julgamento alcançam apenas os fatos ocorridos após a publicação deste acórdão.” 

 

TEMA 1201 | REsp 2043826/SC | REsp 2043887/SC | REsp 2044143/SC | REsp 2006910/PA 
| Rel. Min. Mauro Campbell Marques – Pub.: 08/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: 1) Aplicabilidade da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC quando o acórdão recorrido baseia-se em precedente qualificado (art. 927, III, do CPC); 2) 
Possibilidade de se considerar manifestamente inadmissível ou improcedente (ainda que em 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1147&cod_tema_final=1147
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1147&cod_tema_final=1147
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102257778
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1194&cod_tema_final=1194
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1362&cod_tema_final=1362
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1201&cod_tema_final=1201
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1201&cod_tema_final=1201
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1201&cod_tema_final=1201
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1201&cod_tema_final=1201
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votação unânime) agravo interno cujas razões apontam a indevida ou incorreta aplicação de 
tese firmada em sede de precedente qualificado. 

Tese firmada: “1) O agravo interposto contra decisão do Tribunal de origem, ainda que com o 
objetivo de exaurir a instância recursal ordinária, a fim de permitir a interposição de recurso 
especial e/ou extraordinário, quando apresentado contra decisão baseada em precedente 
qualificado oriundo do STJ ou do STF, autoriza a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC (revisão do TR 434/STJ); 2) A multa prevista no art. 1.021, §4º, CPC, não é cabível quando 
(i) alegada fundamentadamente a distinção ou a superação do precedente qualificado oriundo 
do STJ ou do STF ou (ii) a decisão agravada estiver amparada em julgado de tribunal de segundo 
grau; 3) Excetuadas as hipóteses supra, caberá ao órgão colegiado verificar a aplicação da multa, 
considerando-se as peculiaridades do caso concreto.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com 
recurso especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda 
Instância e/ou no STJ. 

 

TEMA 1262 | REsp 2003735/PR |  REsp 2004455/PR  | Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca – 
Pub.: 25/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a exasperação da pena na primeira fase da 
dosimetria, nos casos em que se constata a ínfima quantidade de drogas, independentemente 
de sua natureza, caracterizaria aumento desproporcional da pena-base. 

Tese firmada: “Na análise das vetoriais da natureza e da quantidade da substância 
entorpecente, previstas no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, configura-se desproporcional a 
majoração da pena-base quando a droga apreendida for de ínfima quantidade, 
independentemente de sua natureza.” 

Informações complementares: Não suspensão da tramitação de processos. 

 

TEMA 1268 | REsp 2145391/PB |  REsp 2148576/PB | REsp 2148588/PB| REsp 2148794/PB| 
Rel. Des. Antônio Carlos Ferreira  – Pub.: 26/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a declaração de ilegalidade ou abusividade de 
tarifas e encargos em demanda anterior impede, sob a ótica da coisa julgada, o ajuizamento de 
nova demanda para requerer a repetição de juros remuneratórios não pleiteados na ação 
precedente. 

Tese firmada: “A eficácia preclusiva da coisa julgada impede o ajuizamento de nova ação para 
pleitear a restituição de quantia paga a título de juros remuneratórios incidentes sobre tarifas 
bancárias declaradas ilegais ou abusivas em ação anterior." 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com 
recurso especial e agravo em recurso especial interposto em tramitação na segunda instância e 
no STJ. 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1262&cod_tema_final=1262
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1262&cod_tema_final=1262
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1268&cod_tema_final=1268
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1268&cod_tema_final=1268
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1268&cod_tema_final=1268
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1268&cod_tema_final=1268
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TEMA 1278 |  REsp 2121878/SP | Rel. Min. Og Fernandes – Pub.: 19/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se há possibilidade de obtenção da remição da pena 
pela leitura. 

Tese firmada: “Em decorrência dos objetivos da execução penal, a leitura pode resultar na 
remição de pena, com fundamento no art. 126 da Lei de Execução Penal, desde que observados 
os requisitos previstos para sua validação, não podendo ser acolhido o atestado realizado por 
profissional contratado pelo apenado.” 

Informações complementares: Não há determinação de suspensão do trâmite dos processos 
pendentes. 

 

TEMA 1279 | REsp 2126264/MS | Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira  – Pub.: 05/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Fixação do termo inicial da fluência do prazo para quitação 
integral da dívida nas ações de busca e apreensão de bens alienados fiduciariamente, nos termos 
do art. 3º, §1º, do Decreto-Lei n. 911/1969. 

Tese firmada: “Nas ações de busca e apreensão de bens alienados fiduciariamente, o prazo de 
5 dias para pagamento da integralidade da dívida pendente, previsto no art. 3º, § 1º, do Decreto-
Lei n. 911/69, começa a fluir a partir da data da execução da medida liminar.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com 
recurso especial e agravo em recurso especial interposto em tramitação na segunda instância e 
no STJ. 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 26/08/2025. 

 

TEMA 1291 | REsp 2163429/RS | REsp 2163998/RS | Rel. Min. Gurgel de Faria – Pub.: 
18/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se há possibilidade de reconhecimento, como 
especial, da atividade exercida pelo contribuinte individual não cooperado após 29/04/1995, à 
luz do disposto no art. 22, II, da Lei n. 8.212/1991 e nos arts. 11, V, "h", 14, I, parágrafo único, 
57, caput, §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º, e 58, caput, §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.213/1991. 

Tese firmada: “a) O contribuinte individual não cooperado tem direito ao reconhecimento de 
tempo de atividade especial exercido após a Lei n. 9.032/95, desde que comprove a exposição a 
agentes nocivos. b) A exigência de comprovação da atividade especial por formulário emitido 
por empresa não se aplica a contribuintes individuais.”  

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (art. 256-L do RISTJ). 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1278&cod_tema_final=1278
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1279&cod_tema_final=1279
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1291&cod_tema_final=1291
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1291&cod_tema_final=1291
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TEMA 1300 | REsp 2162222/PE | REsp 2162223/PE | REsp 2162198/PE | REsp 2162323/PE | 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura – Pub.: 18/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Saber a qual das partes compete o ônus de provar que os 
lançamentos a débito nas contas individualizadas do PASEP correspondem a pagamentos ao 
correntista. 

Tese firmada: “Nas ações em que o participante contesta saques em sua conta individualizada 
do PASEP, o ônus de provar cabe: a) ao participante, quanto aos saques sob as formas de crédito 
em conta e de pagamento por Folha de Pagamento (PASEP-FOPAG), por ser fato constitutivo de 
seu direito, na forma do art. 373, I, do CPC, sendo incabível a inversão (art. 6º, VIII, do CDC) ou 
a redistribuição (art. 373, § 1º, do CPC) do ônus da prova; b) ao réu, quanto aos saques sob a 
forma de saque em caixa das agências do BB, por ser fato extintivo do direito do autor, na forma 
do art. 373, II, do CPC.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem 
no território nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPCP/15. 

 

TEMA 1306 | REsp 2148059/MA | REsp 2148580/MA | REsp 2150218/MA | Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão – Pub.: 05/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a fundamentação por referência (per relationem 
ou por remissão) - na qual são reproduzidas as motivações contidas em decisão judicial anterior 
como razões de decidir - resulta na nulidade do ato decisório, à luz do disposto nos artigos 489, 
§ 1º, e 1.022, parágrafo único, inciso II, do CPC de 2015. 

Tese firmada: “1. A técnica da fundamentação por referência (per relacione) é permitida desde 
que o julgador, ao reproduzir trechos de decisão anterior (documentos e/ou pareceres) como 
razões de decidir, enfrente, ainda que de forma sucinta, as novas questões relevantes para o 
julgamento do processo, dispensada a análise pormenorizada de cada uma das alegações ou 
provas 2. O § 3º do artigo 1.021, do CPC não impede a reprodução dos fundamentos da decisão 
agravada como razões de decidir pela negativa de provimento de agravo interno quando a parte 
deixa de apresentar argumento novo para ser apreciado pelo colegiado.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (art. 256-L do RISTJ). 

 

TEMA 1308 | REsp 2136644/AL | REsp 2141105/RN | Rel. Min. Afrânio Vilela – Pub.: 
19/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Se a vedação de nova admissão de Professor Substituto 
temporário anteriormente contratado, antes de decorridos 24 meses do encerramento do 
contrato anterior, contida no artigo 9º, III, da Lei n. 8.745/1993, se aplica aos contratos 
realizados por instituições públicas distintas. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1300&cod_tema_final=1300
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1300&cod_tema_final=1300
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1300&cod_tema_final=1300
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1300&cod_tema_final=1300
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1306&cod_tema_final=1306
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1306&cod_tema_final=1306
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1306&cod_tema_final=1306
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1308&cod_tema_final=1308
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1308&cod_tema_final=1308
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Tese firmada: “A vedação de nova admissão de professor substituto temporário anteriormente 
contratado, antes de decorridos 24 (vinte e quatro) meses do encerramento do contrato 
anterior, contida no art. 9º, III, da Lei 8.745/1993, não se aplica aos contratos realizados por 
instituições públicas distintas.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou 
que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. Nos 
termos do voto do relator, o objeto do presente Tema Repetitivo é distinto do apreciado, pelo 
STF, no Tema 403 da repercussão geral. 

 

TEMA 1309 | REsp 2144140/CE |  REsp 2147137/CE | Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura 
– Pub.: 25/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Saber se os sucessores do servidor falecido antes da 
propositura da ação coletiva podem executar a sentença condenatória. 

Tese firmada: “Os sucessores do servidor falecido antes da propositura da ação coletiva não são 
beneficiados pela decisão transitada em julgado que condena ao pagamento de diferenças, salvo 
se expressamente contemplados.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou 
que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 

 

TEMA 1326 | REsp 2154735/AM | REsp 2154746/PI | Rel. Min. Teodoro Silva Santos – Pub.: 
19/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o prazo prescricional da pretensão de cobrança de 
complementação de recursos relativos ao Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA), repassado ao 
FUNDEB /FUNDEF, deve ser apurado mês a mês, e não anualmente. 

Tese firmada: “O prazo prescricional da pretensão de cobrança de complementação de recursos 
relativos ao Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA), repassado ao FUNDEB/FUNDEF, deve ser 
apurado mês a mês, e não anualmente, por cuidar de hipótese de relação de trato sucessivo, 
que se renova mensalmente, não havendo falar de prescrição do próprio fundo de direito, mas 
apenas das parcelas relativas ao quinquênio que precedeu a propositura da ação.” 

Informações complementares: Há determinação de suspender o processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou 
que estejam em tramitação no Superior Tribunal de Justiça, observada a orientação prevista no 
art. 256-L do RISTJ e do art. 1.037, II do CPC. 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1309&cod_tema_final=1309
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1309&cod_tema_final=1309
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TEMA 1342 | REsp 2191479/SP | REsp 2191694/SP | Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura 

– Pub.: 19/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a remuneração decorrente do contrato de 
aprendizagem (art. 428 da CLT) integra a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, 
inclusive as adicionais Contribuição do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa 
decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (GIIL-RAT) e as contribuições a terceiros. 

Tese firmada: “A remuneração decorrente do contrato de aprendizagem (art. 428 da CLT) 
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da Contribuição do Grau de 
Incidência de Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (GIIL-RAT) 
e das contribuições a terceiros.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos 
pendentes em que tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso 
especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ. 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos, em 26/08/2025, no REsp. nº 
2191479 / SP. 

Repercussão Geral: Tema 1294/STF - Incidência de contribuição previdenciária patronal e de 
contribuições destinadas a terceiros sobre a bolsa de jovem aprendiz. 

 

TEMA 1346 | REsp 2174051/SP | REsp 2174052/SP | Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura 

– Pub.: 19/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Admissibilidade, ou não, dos recursos especiais que 
discutem a transferência, com base em normativos da ANEEL (art. 218 da Resolução Normativa 
ANEEL n. 414/2010, alterado pela Resolução ANEEL n. 479 /2012 e sucedido pela Resolução 
Normativa ANEEL n. 959/2021), da responsabilidade pela manutenção do sistema de iluminação 
pública, registrado como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS, pelas distribuidoras de energia 
elétrica aos municípios e ao Distrito Federal. 

Tese firmada: “Não é admissível o recurso especial que discute a transferência, com base em 
normativos da ANEEL (art. 218 da Resolução Normativa ANEEL n. 414/2010, alterado pela 
Resolução ANEEL n. 479/2012 e sucedido pela Resolução Normativa ANEEL n. 959/2021), da 
responsabilidade pela manutenção do sistema de iluminação pública, registrado como Ativo 
Imobilizado em Serviço - AIS, pelas distribuidoras de energia elétrica aos municípios e ao Distrito 
Federal.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou 
que estejam em tramitação no Superior Tribunal de Justiça, observada a orientação prevista no 
art. 256-L do RISTJ. No Tema 1.181 da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal decidiu 
que a questão objeto do presente Tema é infraconstitucional. 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos, em 26/08/2025, no REsp. nº 
2174051 / SP e REsp. nº 2174052 / SP. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1342&cod_tema_final=1342
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1342&cod_tema_final=1342
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1346&cod_tema_final=1346
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1346&cod_tema_final=1346
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Teses pendentes de publicação do acórdão 

 

TEMA 1178 | REsp 1988687/RJ | REsp 1988697/RJ | REsp 1988686/RJ |  Rel. Min. Og Fernandes 
– Julgado: 17/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é legítima a adoção de critérios objetivos para 
aferição da hipossuficiência na apreciação do pedido de gratuidade de justiça formulado por 
pessoa natural, levando em conta as disposições dos arts. 98 e 99, § 2º, do Código de Processo 
Civil. 

Tese firmada: “i) É vedado o uso de critérios objetivos para o indeferimento imediato da 
gratuidade judiciária requerida por pessoa natural; ii) Verificada a existência nos autos de 
elementos aptos a afastara presunção de hipossuficiência econômica da pessoa natural, o juiz 
deverá determinar ao requerente a comprovação de sua condição, indicando de modo preciso 
as razões que justificam tal afastamento, nos termos do art. 99, § 2º, do CPC; iii) Cumprida a 
diligência, a adoção de parâmetros objetivos pelo magistrado pode ser realizada em caráter 
meramente suplementar e desde que não sirva como fundamento exclusivo para o 
indeferimento do pedido de gratuidade.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ). 

 

 

TEMA 1273 | REsp 2103305/MG |  REsp 2109221/MG  | Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues – 
Julgado: 10/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o marco inicial do prazo decadencial para impetração 
do mandado de segurança, com o objetivo de impugnar obrigação tributária que se renova 
periodicamente. 

Tese firmada: “O prazo decadencial do art. 23 da Lei 12.016/2009 não se aplica ao mandado de 
segurança cuja causa de pedir seja a impugnação de lei ou ato normativo que interfira em 
obrigações tributárias sucessivas, dado o caráter preventivo da impetração decorrente da 
ameaça atual, objetiva e permanente de aplicação da norma impugnada.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento apenas dos 
recursos especiais e agravos em recurso especial nos processos pendentes que versem sobre a 
questão delimitada e em trâmite no território nacional. 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1178&cod_tema_final=1178
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1178&cod_tema_final=1178
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1178&cod_tema_final=1178
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1273&cod_tema_final=1273
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1273&cod_tema_final=1273
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Temas Cancelados 
 

TEMA 1222 | REsp 2072978/MS | Rel. Min. Og Fernandes – Cancelado: 15/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Verificar a possibilidade de agentes da Polícia Federal 
criarem sites/fóruns de internet para apuração de crimes, de identificação e de localização de 
pessoas que compartilhem arquivos pedopornográficos.  

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 8/11/2023 e finalizada em 
14/11/2023 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 544/STJ.  

Informações complementares: Na sessão do dia 10/9/2025, a Terceira Seção, em questão de 
ordem, por unanimidade, sem deixar de reconhecer a relevância da matéria, cancelou o Tema 
n. 1.222 do STJ, por não constatar a necessária "multiplicidade de recursos extraordinários ou 
especiais com fundamento em idêntica questão de direito", com a consequente desafetação do 
REsp n. 2.072.978/MS do rito dos recursos repetitivos. 

 

 

Temas sem paradigma vinculado 
 

TEMA 1320 | Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro – Desafetação de paradigmas: 25/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a inobservância do perímetro estabelecido para 
monitoramento de tornozeleira eletrônica configura falta disciplinar de natureza grave, nos 
termos dos arts. 50, VI, e 39, V, da LEP. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 12/3/2025 e finalizada em 
18/3/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 415/STJ. 

Informações complementares: Não há determinação de suspensão do trâmite dos processos 
pendentes. 

 

 

Temas Afetados 

 

TEMA 1266 | REsp 1874133/SP | REsp 1883871/SP  | REsp 2222937/RS | Rel. Min.  João Otávio 
de Noronha – Afetação de novo REsp: 10/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível penhorar o imóvel alienado 
fiduciariamente em decorrência de dívida condominial. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 12/6/2024 e finalizada em 
18/6/2024 (Segunda Seção). Vide Controvérsia n. 220/STJ. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1222&cod_tema_final=1222
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1266&cod_tema_final=1266
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1266&cod_tema_final=1266
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1266&cod_tema_final=1266
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Informações complementares: Não aplicação do disposto no inciso II do art. 1.037 do CPC e no 
art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). Inclusão do Resp 
2222937/RS em 10/09/2025. 

 

TEMA 1275 |  EREsp 1793915/RJ | EREsp 1997816/RJ | REsp 2034824/RJ | REsp 2170082/SP | 
REsp 2170092/SP | Rel. Min.  Marco Aurélio Bellizze – Afetação de novos REsp’s: 23/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se há legitimidade dos terceiros destinatários de 
contribuições para integrar o polo passivo de ação judicial em que se discute a relação jurídico-
tributária e/ou repetição de indébito entre o contribuinte e a União ou as suas Autarquias. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 27/8/2025 e finalizada em 
2/9/2025 (Primeira Seção), com a ampliação do Tema. A questão anterior estava delimitada da 
seguinte forma: "Decidir sobre a legitimidade ativa da entidade paraestatal para a constituição 
e cobrança da contribuição ao SENAI e respectivo adicional previsto no art. 6º, do Decreto-Lei n. 
4.048/42, considerando a compatibilidade do art. 50, do Decreto n. 494/62, e do art. 10, do 
Decreto n. 60.466/67, com o art. 217, do CTN, o art. 146, III, "b", da CF/88, a Lei n. 11.457/2007 
e legislação posterior". IRDR 0067020-71.2021.8.19.0000/TJRJ. 

Informações complementares: Há determinação para a suspensão do julgamento de todos os 
processos em primeira e segunda instâncias envolvendo a matéria, inclusive no Superior 
Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015). 

 

TEMA 1368 | REsp 2199164/PR  | Rel. Min.  Ricardo Villas Bôas Cueva – Afetação: 05/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia (SELIC) deve ser considerada para a fixação dos juros moratórios a que se 
referia o art. 406 do Código Civil antes da entrada em vigor da Lei n° 14.905/2024. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 18/6/2025 e finalizada em 
24/6/2025 (Corte Especial). O Ministro Relator, nos autos do REsp 2.070.882/RS,  homologou a 
desistência do recurso e, "a fim de preservar a pluralidade dos fundamentos que serão 
analisados por ocasião do julgamento que definirá a tese, determino a juntada de cópias do 
acórdão recorrido (e-STJ fls. 355-363 e 381-386), das razões recursais (e- STJ 397-411), das 
contrarrazões (e-STJ fls. 423-428) e desta decisão aos autos do R Esp n° 2.199.164", conforme 
decisão publicada no DJEN de 2/9/2025. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recurso especial em segunda instância e/ou no STJ cujos objetos coincidam com o 
da matéria afetada (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ). 

 

TEMA 1369 | REsp 2133933/DF  | REsp 2025997/DF |Rel. Min.  Afrânio Vilela – Afetação: 
18/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a cobrança de ICMS-DIFAL em operações 
interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte do imposto estava suficientemente 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1275&cod_tema_final=1275
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1275&cod_tema_final=1275
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1275&cod_tema_final=1275
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1275&cod_tema_final=1275
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1275&cod_tema_final=1275
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1368&cod_tema_final=1368
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1369&cod_tema_final=1369
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1369&cod_tema_final=1369
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disciplinada na Lei Complementar n. 87/1996 (Lei Kandir), antes da entrada em vigor da Lei 
Complementar n. 190/2022. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/8/2025 e finalizada em 
12/8/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 718/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015, 
suspender o processamento de todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre 
a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em 
recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a 
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. Declarada, pelo STF, inexistência de repercussão geral 
da questão afetada, no Tema 1.331/STF (RE 1.499.539). 

 

 

TEMA 1370 | REsp 2205049/RS | REsp 2178138/SC |Rel. Min.  Gurgel de Faria – Afetação: 
19/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Interpretação do art.103, caput, I e II, da Lei n. 8.213/1991 à 
luz das redações introduzidas pela Lei n. 10.839/2004 e a Lei n. 13.846/2019, de modo a aferir a 
existência, ou não, de prazos de decadência distintos e autônomos para revisar (i) o ato de 
concessão e (ii) o ato de deferimento ou indeferimento de pedido administrativo de revisão de 
benefícios previdenciários. 

Anotações NUGEPNACA: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/8/2025 e finalizada em 
12/8/2025 (Primeira Seção). Tema em IAC n. 11/TRF4 (IAC 50315989720214040000/TRF4). 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e no STJ e dos feitos em tramitação, em 
grau de recurso, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, fundados em idêntica questão de 
direito (art.256-L do RISTJ). 

 

TEMA 1371 | REsp 2175094/SP | REsp 2213551/SP |Rel. Min.  Maria Thereza de Assis Moura 
– Afetação: 19/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a prerrogativa do fisco de arbitrar a base de cálculo 
do ITCMD decorre diretamente do CTN ou está sujeita às normas específicas da Unidade da 
Federação. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/8/2025 e finalizada em 
12/8/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia 663/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou 
que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1370&cod_tema_final=1370
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1370&cod_tema_final=1370
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1371&cod_tema_final=1371
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1370&cod_tema_final=1371
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TEMA 1372 | REsp 2174178/SC | REsp 2181166/SP  | REsp 2191532/ES |Rel. Min.  Gurgel de 
Faria – Afetação: 19/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a contribuição ao Programa de Integração Social 
(PIS) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidem sobre o 
ICMS-DIFAL (Diferencial de Alíquotas do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços). 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/8/2025 e finalizada em 
12/8/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 726/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (art.256-L do RISTJ). 

 

TEMA 1373 | REsp 2198235/CE  | REsp 2191364/RS  | Rel. Min.  Maria Thereza de Assis Moura 
– Afetação: 19/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o IPI não recuperável incidente sobre a operação 
de compra de mercadoria para revenda integra a base de cálculo dos créditos da contribuição 
ao PIS/Pasep e da Cofins. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/8/2025 e finalizada em 
12/8/2025 (Primeira Seção).  

Informações complementares: Há determinação de, nos termos do art. 1.037, II, do CPC, 
suspender o processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que 
versam sobre a questão e tramitam no território nacional. 

 

TEMA 1374 |  REsp 2204349/MG  | Rel. Min.  Sebastião Reis Júnior – Afetação: 26/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o delito de associação para o tráfico de drogas (art. 
35 da Lei n. 11.343/2006) equipara-se ou não ao crime de organização criminosa (art. 2º da Lei 
n. 12.850/2013), de modo a impedir a progressão especial de regime prevista no art. 112, § 3º, 
V, da Lei n. 7.210/1984 destinada a apenada gestante, mãe ou responsável por crianças ou 
pessoas com deficiência. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 13/8/2025 e finalizada em 
19/8/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 723/STJ.  

Informações complementares: Não há determinação de suspensão do trâmite dos processos 
pendentes. 

 

TEMA 1375 |  REsp 2167029/RJ  | REsp 2196667/SP  | Rel. Min.  Antônio Carlos Ferreira – 
Afetação: 28/08/2025 

Questão Submetida a Julgamento: I-) a obrigação de a operadora de plano de saúde custear ou 
reembolsar despesas médico-hospitalares efetuadas pelo beneficiário fora da rede credenciada 
e sua respectiva extensão, nas hipóteses de insuficiência da rede credenciada ou de urgência ou 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1372&cod_tema_final=1372
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1372&cod_tema_final=1372
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1370&cod_tema_final=1371
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1370&cod_tema_final=1371
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1373&cod_tema_final=1373
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1373&cod_tema_final=1373
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1374&cod_tema_final=1374
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1375&cod_tema_final=1375
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1375&cod_tema_final=1375
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emergência; II-) (in)admissibilidade dos recursos especiais interpostos para a rediscussão das 
conclusões dos acórdãos recorridos quanto aos pressupostos fáticos que permitem o custeio ou 
reembolso parcial ou integral, pelo plano de saúde, das despesas médico-hospitalares efetuadas 
pelo beneficiário fora da rede credenciada. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/8/2025 e finalizada em 
12/8/2025 (Segunda Seção). Vide Controvérsia 551/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de sobrestamento de recursos especiais e 
agravos nos próprios autos, nos termos do art. 1.037, II, do CPC. 

 

 

TEMA 1376 |  REsp 2208609/RS  | REsp 2211237/RS| REsp 2217224/RO | Rel. Min. Marluce 
Caldas –  Afetação: 02/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, ao reeducando que recebeu o benefício de 
remição da pena, em razão da aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competências 
de Jovens e Adultos (ENCCEJA), poderá ser concedida nova remição, na mesma execução penal, 
devido à superveniente aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 13/8/2025 e finalizada em 
19/8/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 623/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de não suspensão do trâmite dos processos 
pendentes. 

TEMA 1377 |  REsp 2205709/MG   | Rel. Min. Joel Ilan Paciornik – Afetação: 02/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a natureza jurídica do crime ambiental previsto no 
art. 54, caput, primeira parte, da Lei n. 9.605/1998 e se há necessidade de realização de prova 
pericial para sua configuração. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 20/8/2025 e finalizada em 
26/8/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 721/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de não suspensão do trâmite dos processos 
pendentes. 

 

TEMA 1378 | REsp 2227276/AL | REsp 2227844/RS | REsp 2227280/PR  | REsp 2227287/MG |Rel. 
Min. Antônio Carlos Ferreira – Afetação: 09/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: I) suficiência ou não da adoção das taxas médias de mercado 
divulgadas pelo Banco Central do Brasil ou de outros critérios previamente definidos como 
fundamento exclusivo para a aferição da abusividade dos juros remuneratórios em contratos 
bancários; II) (in)admissibilidade dos recursos especiais interpostos para a rediscussão das 
conclusões dos acórdãos recorridos quanto à abusividade ou não das taxas de juros 
remuneratórios pactuadas, quando baseadas em aspectos fáticos da contratação. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1376&cod_tema_final=1376
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1376&cod_tema_final=1376
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1376&cod_tema_final=1376
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1377&cod_tema_final=1377
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1378&cod_tema_final=1378
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1378&cod_tema_final=1378
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1378&cod_tema_final=1378
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1378&cod_tema_final=1378
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Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 27/8/2025 e finalizada em 
2/9/2025 (Segunda Seção). 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais e agravos 
em recurso especial em trâmite no STJ ou nas instâncias ordinárias que discutam idêntica 
questão jurídica, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. 

 

TEMA 1379 | REsp 2199631/SP | REsp 2070059/SP |Rel. Min. Sérgio Kukina – Afetação: 
11/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Deliberar acerca da incidência, ou não, de contribuição 
previdenciária e de terceiros no momento em que se exerce a opção de compra de ações no 
âmbito do plano denominado stock option. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 27/8/2025 e finalizada em 
2/9/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 741/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspender a tramitação, no território 
nacional, de todos os processos pendentes, que versem sobre a questão ora afetada e que 
estejam em curso já na Segunda Instância. 

 

TEMA 1380 | EREsp 2090133/SP | REsp 2173916/SP |Rel. Min. Gurgel de Faria – Afetação: 
17/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível exigir o adicional de 1% da COFINS-
Importação incidente sobre produtos químicos, farmacêuticos e os destinados ao uso em 
hospitais, clínicas e consultórios médicos e odontológicos, ainda que reduzida a 0 (zero) a 
alíquota ordinária de referida contribuição, à luz do disposto no art. 8º, §§ 11 e 21, da Lei n. 
10.865/2004. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 3/9/2025 e finalizada em 
9/9/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 731/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (art. 256-L do RISTJ). 

 

TEMA 1381 | REsp 2192373/RN | REsp 2179802/RN |Rel. Min. Rogério Schietti Cruz – Afetação: 
18/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a destinação interestadual da droga, por si só, 
justifica o afastamento da aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º da 
Lei n. 11.343/2006 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 3/9/2025 e finalizada em 
9/9/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 698/STJ. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1379&cod_tema_final=1379
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1379&cod_tema_final=1379
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1380&cod_tema_final=1380
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1380&cod_tema_final=1380
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1381&cod_tema_final=1381
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1381&cod_tema_final=1381
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Informações complementares: Há determinação de não suspensão do trâmite dos processos 
pendentes. 

 

TEMA 1382 | REsp 2052194/MG | Rel. Min. Rogério Schietti Cruz – Afetação: 18/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definição da licitude da prova decorrente de quebra de sigilo 
telemático, por meio de espelhamento de aplicativo de transmissão de mensagens. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 3/9/2025 e finalizada em 
9/9/2025 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 518/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de não suspensão do trâmite dos processos 
pendentes. 

 

TEMA 1383 | REsp 2204874/SP | REsp 2195564/SP| REsp 2206612/SP | Rel. Min. Rogério 
Schietti Cruz –  Afetação: 18/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível a penhora de pecúlio do condenado 
para pagamento de pena de multa, diante da alegação de impenhorabilidade das verbas de 
natureza alimentar.  

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 3/9/2025 e finalizada em 
9/9/2025 (Terceira Seção).  

Informações complementares: Há determinação de não suspensão do trâmite dos processos 
pendentes. 

 

TEMA 1384 |  REsp 2195089/RS | REsp 2215194/DF | Rel. Min. Gurgel de Faria –  Afetação: 
22/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Estabelecer se a União, o DNIT e/ou a ANTT devem 
obrigatoriamente participar de ações possessórias ajuizadas por concessionárias de serviços 
públicos federais contra particulares que ocupam faixas de domínio de ferrovias ou rodovias 
federais, independentemente de sua manifestação de vontade, ou se a declaração de ausência 
de interesse jurídico por esses entes é suficiente para afastar a competência da Justiça Federal, 
deslocando o feito para a Justiça estadual.  

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 10/9/2025 e finalizada em 
16/9/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 523/STJ.  

Informações complementares: Há determinação suspensão de todos os processos em trâmite 
no território nacional que versem sobre a matéria afetada ao regime de recursos repetitivos, 
até que a questão da competência seja resolvida pelo Superior Tribunal de Justiça, exceto para 
a realização de atos considerados urgentes, a fim de evitar dano irreparável. 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1382&cod_tema_final=1382
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1383&cod_tema_final=1383
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1383&cod_tema_final=1383
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1383&cod_tema_final=1383
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1384&cod_tema_final=1384
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1384&cod_tema_final=1384
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TEMA 1385 | REsp 2193673/SC |  REsp 2203951/SC | Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura 
–  Afetação: 29/09/2025 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a fiança bancária ou seguro oferecido em garantia 
de execução de crédito tributário são recusáveis por inobservância à ordem legal.  

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 17/9/2025 e finalizada em 
23/9/2025 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 734/STJ.  
 

 

Link para acesso à pesquisa de recursos repetitivos: 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1385&cod_tema_final=1385
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1385&cod_tema_final=1385
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
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 Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (COGEPAC) 

 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019, ao Ato Executivo 163/2018 e à Portaria 
nº 653/2023, a Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é 
composta pelos seguintes membros: 

 

I - Desembargador JOSÉ CARLOS MALDONADO DE CARVALHO; 

II - Desembargador AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR; 

III - Desembargador MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA; 

IV - Desembargadora MARIA HELENA PINTO MACHADO; 

V - Desembargador SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES; 

VI - Desembargador HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO; 

VII- Juiz de Direito ALBERTO SALOMÃO JÚNIOR, Auxiliar da 2ª Vice-Presidência; 

VIII-Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da 3ª Vice-Presidência. 

IX - Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária; 

X - Senhor DANIEL CRISPINO PORTUGAL; Técnico de Atividade Judiciária; 

XI - Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

 

Indicação dos integrantes.  

 

I. Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da Terceira Vice-Presidência, que o coordenará; 

II. Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

III. Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

IV. Senhor DANIEL CRISPINO PORTUGAL; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

V. Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

VI. Senhora CAMYLA SOUTO ROWINSKI; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

VII. Senhora SILVIA REGINA DA ROCHA; Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

 

 

 

Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento  
de Precedentes e de Ações Coletivas  
(COGEPAC) 
 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019,  
ao Ato Executivo 163/2018 e à Portaria nº 1172/2025, a Comissão Gestora do 
Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é composta pelos 
seguintes membros: 
 

I - Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES, Terceiro Vice-Presidente, que 

a presidirá; 

II - Desembargador ALEXANDRE ANTÔNIO FRANCO FREITAS CÂMARA; 

III - Desembargadora DENISE VACCARI MACHADO PAES; 

IV - Desembargador SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES; 

V - Desembargador HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO; 

VI - Desembargador ALEXANDRE TEIXEIRA DE SOUZA; 

VII - Juiz de Direito MARCO JOSÉ MATTOS COUTO, Auxiliar da 2ª Vice-Presidência; 

VIII - Juíza de Direito ANA LUCIA VIEIRA DO CARMO, Auxiliar da 3ª Vice-Presidência. 

IX - Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, 

bacharel em Direito; 

X - Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, 

bacharel em Direito; 

XI - Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária. 
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Integrantes do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes  
e de Ações Coletivas (NUGEPAC) 
 

I. Juíza de Direito ANA LÚCIA VIEIRA DO CARMO,  

Auxiliar da Terceira Vice-Presidência, que o coordenará; 

II. Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

III. Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, bacharel em 

Direito; 

IV. Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

V. Senhora SILVIA REGINA DA ROCHA; Analista Judiciário, bacharel em Direito; 
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